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PREFEITURA I^UHICIRAL DE P

ESTADO DO PARANÁ

OÁ

Objeto: Contratação de empresa espeGíalizada
em serviços de engenharia elétriGa com a

reloGação e instalação de 7
Gomunidade da Boa Vista.
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Tramitação dé Processo

Data: 24/08/2024 11:58

Página Ids 1

Processo; 4080/2024 Situação: Aguardando

Dòcumento:

Contato: Secretaria de Planejamento, Obras e Urbanismo ■ Tel: 4136321136 < planeJamento@pIen.pr.gov.br

Requerente: Secretaria de Planejamento, Obras e Urbanismo

Assunto: Protocolo Geral

Descrição: Dispensa para Realocação de Postes ■ BOA VISTA
Ê<iífÍF;sn:j CJ>

CO

ei

De: EMERSON GONÇALVES

FaseiCtapa: Geral/Abertura

Descrição: Abertura do prxesso

0>Para: EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI 9

5iConfirmação: não
E
0)

ANEXOS/ASSINATURAS
S
Q.

Anexo

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR -

n9480-Construcel.pdf

PM PIÊN_ELK.0243_2024.pdf

Requerimento OS? -2024 - SERVIÇOS DE

TERMO DE REFERENCIA.pdf
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PREFEITURA MUI^ICIPAL DE

PIÊSVS ESTADO DO PARAMÁ

Órgão requisitante; Secretaria de Planejamento, Obras e Urbanismo
NO requerimento; 057/2024
Data: 23/09/2024

Descrição do objeto a ser comprãdo/contratado (Especificações técnicas - quantidades, tamanhos,
çòres, metragem, peso, capacidade, modelo, demais característica s):

, Contratação de empresa especializada em serviços de engenharia elétrica com a relocação e instalação de 7 (sete)
d osswdiui - i^§^lg^\g^li|fg-Qg}g1|g5syçj^g^80oJdOBoejiujB4/sses :jq'UJoo-ouB|dinbe-dasjdusid//:dmí :>|uii o|8d ogôepnBA • SdaaswxsrwzSfrXt-ai :epEpionuejnv

*E!aboração.de projeto eletromecanico e aprovação na Copei;
*Realocação de 5 (cinco) postes;

^ *Substituiçlo de, 2 (dois) postes com mudança de local;,
; *Adequ3ção de estruturas de media tensão fora de padrão;

*Adequação de chaves e para raios; . ,
*Adequação de transformador trifásico;
*RetIrada'e recolocaçâb dos cabos de alta e baixa tensão;
^Transporte dos materiais até a obra e devoluções dos materiais retirados até a Copei;
*Adequação de ramais aéreos de baixa, tensão;
*Adequação de luminárias públicas;
'•'Fornecimento dé amarrações e ligações necessárias;
^Fornecimento e instalação de 02 (dois) postes;
*Fornecirneritoe instalaçãode todos os materiaisnecessário para execução do projeto aprovado;
*Retirada de 02 (dois) postes;

Descrever a justificatíva/motivação (apresentar as razões de Interesse público qué justificam a
compra/contratação pretendida, apontando explícitamente a finalidade pública a ser alcançada com a
licitação):

Faz-se necessária a contratação emergencial de realocação e instalação de 07 (Sete) Postes de ajta Tensão,
Remoção de Redes Trifásicas conforme descrito no Orçamento, para que seja possibilitada a execução de
Pavimentação de Estradas Vlcínais em CBUQ, com área de 4.569,24 na estrada Municipal Boa Vista - Trechos
lA e 2-Boa Vista.

Este Recurso já se encontra disponjblljzaçlo e estamos sendo notificados pejp Parana Qdade para a obra já licitada e

iniciada seja finalizada.
Ocorre que no local, há alguns pòstés Interféfindo 'na execução por coíiipletâ da obréi
Optamos por contratação de empresa autorizada pela 'COREL para reallzaros Serviços, tendo em vista que os.

prazos que a COREL estabelece para execução são de 180 dias

Não sendo, portanto,- possível aguardar, pois a obra poderá sofrer aumento de custos tendo em vista correções de

preços ou reequllíbrlos que podem ser solicitadas pela empresa contrateda para executar a pavimentação, caso o

município não venha e remover tais Postes.

o

Compra/Contratação é para atendimento de ordem judicial?
Em caso afirmativo descrever qual;

CO

( ) Sim (X) Não lO

CVi
o
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Dotação Orçamentária:
04.001.15.451.0006.2009.3,3,90.39;00,00
Fonte: OOOOO
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PUEFEITORÂ MUSMICIPAL DE

PIÊM ESTADO DO PÂRÂI^Á

Horários: Prazo para entrega/prestação ou
execução do serviço/obra:
45 dias

Local de entrega/prestação ou
execução dó serviço/obra:
Estrada Muríidpal Boa Vista - Trechos lA
e 2 - Boa Vista

Não se aplica

Indicação do responsável por recebimento e fiscalização da executo do objeto:
d ossdjduji - ç gc/8pepDU8/opeuisse-ox9U6-e)|nsuoo/#/08890oJdOBO B}|Luej]/SãSS'->Q'u>09'oüeid!nbe'dOãjdue!d7/:d)4q :>(U!| oied oeãepuBA

Emerson Gonçalves - Engenheiro civil CREA 75^46/PR

■ euaQSWXSrWiSfrXt^J lepepionusinv

( ) Sim (X) NãoHá licitação em curso para o objeto pretendido?
Em caso afirmativo informar:

•a) rNo do processo lidtatórib

b) NO do contrato/ata de registro^de preços vigente
c) Data dé vencimento do contrato/ata de registro de preços

•OBS; A jnfo/rnação adrna pode ser verificada nq Cronograma de Renovação de Licitações disponibilizado pelo
Depto. de Licitações e Compras.

Ky: Claudemir de Andrade
’ Secretário Planejament Obras e Urbanismo

Emerson Gonçalves
Engenheiro dvil
CREA 75446yPR
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SECÜETARIAOE
ADMINISTRAÇÃO
E FINANÇAS

PREFEITURA

TERMO DE REFERgNaA
SÚMARIO

1. Objeto

Especificações
Estimativa do Valor da Contratação
Forma e Critérios de Seleção do Fornecedor
Justificativa

ob^epiiba -

2.

3 1.

4.

5.

6.
d ossejduif - SSe/9pEpDue/opeu|^c

E-O
süaaewxsrwiSTxt-ae lepBppRueinv

8. Locai é Prazo de Entrega é Forma de Fornécimentò
9. Recebimento ê Critério de Aceitação do Objeto
10. Modeto de Gestão do Contrato

11. Obrigações da contratada
12. Obrigações da Contratante
.13. Legislação Apiilcada
14. Vigência do Contrato
15. Fontes de Pesquisa
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SK/UTÍARIADE
ADMINISTCA^O
ERNAfíÇAS

PREFEtTURA

3^#B3ETOj
V

1%N-l "n,.’

1.1, Execuçãp' de serviços de engenharia elétrica de realócação e instalação de 07
postes na Estrada Municipal Boa Vista, - Trechos 1A e 2 - Boa Vista - Piên*PR.

d ossejdiui •.ss0/epep[)ue/opEU[sse>oxeuB-B)insuoo/#/osseooJdOE3 ei|Luej)/gses^q'UiOO'oue|djnbe'dosidiie!d//:dui] :)|U|| oied oçjepueA - 6üa96l^srtN^St’Xt'SZ :apep!3DU8inv
rjT A,»

; t':ESPECIFICAÇÕES-
W.^2; <'í-•d' ;,T7

2,1. As espedficações do objeto estão estabelecidas abaixo:

SERVIÇOSITEWl t

r

Elaboraçâo:de projéto eletromecânico e aprovação na Copei;
1

Realocação de 5 (cinco) postes;
2

Substituição de 2 (dois) postes com mudança dé local;3

Adequação de estruturas de media ténsãó fora de padrão;
4

Adequação dé chaves e para raios;5

Adequação de transforrnadortrifásico;6 Vv

Retirada e recolocação dos cabos, de alta e baixa tensão;7

Transporte dos materiais até a obra e devoluções dos materiais

retirados até: a Copei;

8

Adequação de ramais aéreos de baixa tensão:9
I

10 Adequação.de luminárias públicas;

Fornecimento de amarrações e ligações necessárias;11 o

eo
in

Fornecimento e instalação de 02 (dois) postes;12
CSI
o

13 Fornecimento e instálação de todos os materiais necessário para

execução do projeto aprovado;

.CM

O)
O

CM

E
14 1 Retirada de 02 (dois) postes; u

w
UJ

>
2.2. Os bens objètó desta contratação saò caracterizados çòmo comuns^ conforme justificètíva
constante do Estudo Técnico Preliminar.
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SECRETAfflA DE

AOMINISTRAÇAO
e FINANÇAS

PREFEITURA

I

’2.3i O objeto dèsta cdntrála^ò não sé enquadra como sendo dé bem de luxo, conforme art; 20 da
Lei no Í4.133/21.

2.4. A construção não está prevista no Plano Anual de Contratações, pois se trata de uma verba
estadual e já fbl solicitada a Inclusãp no mesmo pela Secretaria de Planejamento Obras e Urbanismo.

- . . JESTIMjVTIVAOO^V^LíQ^
d osseidui] - SS0/3pBp!iué/üfJáDJsatR)Íélie-Bijnsüo3/íf/O!}Íjd5oJ3ôte3BHLÜBi}/s^Sdq-UJOO’OUBÍdinDe‘aosiaueia//:any :5j'uii'Ojea ogOBpUBA - 8üá'Q8VÒ(SriN/^XPa3 :epBp!Onus}nv

3.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 45.877jÕ0 (qljarenla è dncó rnil e oitocentos e
setenta e sete reals)^ copfpnme custos unitários apostos em anexo;

3,2. A éstimátiva dé cQstó leVou em consideração, o riscò envõlyjdo na contratação e sua alocação
entre contratante e conp^tedo, conforme especifícado na matriz de risco constante db Contrato.

3.3. Em caso de licitado para Registro de Preços, os' preços registrados poderâo'ser alterados ou
atualizados em decorrêntía de ewritual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que.
eleve o custo dos bens, das: obras ou dOs serviços registrados, nas seguintes situações.

3.3.1. em cáso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de eftos
Imprevisíveis ou previsíveis de consequênaas incalculáveis, que Invlâbillzerh a execução da ata etl
como pactuada.

3.3.2. em caso de crláçâo, alteração ou extinção de quâísqüer tributos ou encargos legais, ou
supervenlência de disposições iegais, com comprovada repercussão sòbre os preços registrados^

3,3.3. serão reajustados Os preços registrados, respeiteda a contegern da anuaüdade è o índice
previsto para a contratação; ou , '

3.3.4. poderão ser repactuados, a pedido do Interessado, contorme CTitérios definidos para a
contratação.

ip “ •> í

4.1. O fòrnecedor será séleciohado pot meio de cóntrataçâd direta, tendo em viste a DISPENSA de
licitação.

-i.-Jf - y-
,¥ '

5.1. Justifica-se a presente contratação etndp em vístá a largura da via e a mudança de uma entrada

que estava locada em 'terreno de terceiros; na Estrada Municipal Boa Viste - Trechos lA e 2, devido a

execução de obras de pavímenteçlo. O serviço de projeto elétrico e realocação de postes etm còmd
objetivo reposicionar os postes de maneira que, ao final dò serviço; os mesmos estejam localizados

fora da vlá púbijca, sern interferir pu prejud(car o trânsito dO:automóveis, garantindo a segurança dos
motoristas.

o

CO

U)

cy
o

O)
o

CSI

lirONTgPBÇÃWENTARK^
X

iXMi—'I
E
(D

.A
w
LU

6.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conte de recursos espetíflaB
consignados no orçamenta do Município de Plêfi. \
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SCCnETAIflAOE
AOM[«iSrR/\ÇAO
E FINANÇAS

PREPEtTURA

6.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 04.001.15.451.0006.2009.3.3.90.39.00.00,

fonte: 00000. :

6.3. A dotação relativa aos exercícios fítiancelros subsequentes será Indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

»!

d osssjduii ■ sse/0PBP!iue/opBU!sse-oxeuB-Biinsuoo/#/oss8oojdoBo ei!uiej}/sses:jq'UJoo'oireidinb9dosjdueid//:duij ^lun oied obJepüba ■ syaflSWXSrWiSfrXfras :0pBp!a[ju9inv

7.1. A.habilitação dos interessados em partidpar da presente licitação ocorrerá nos exatos termos do
seu edital.

B^í^^lLpGALERR^O^PEENTREgAE^fQRMÃiPETpRNECIHENT^

8.1. LOCAL: Estrada Municipal Boa Vista - Trechos lA e 2 - Boa Vista ~Piên/PR.

1-.'
:r-:

V_-f

8.2. PRAZO: 45 dias.

8.3.,Ofornecimerito do objeto será integral.

^CEB3^EMlP|Ea;iaTERIP^DE<:^ElTApAPPP>pB3E^9.^ r

Os bens serão recebidos prpylsprlamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente9.1.

com a nota fiscal ou instrumento de cobrança êquivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento
e ifscalização do contrato, para efeito de. posterior verifirâçâo de süa conformidade com as

especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

Os bens poderão ser ré}eitados, np otdo pu em parte, inclusive antes do recebimento

provisório, quàndo em desacordo com as especificações cxinstántes no Termo de Referenda e na

proposta, devendo ser substituídos no prazo de. 15 dias, ü contar da notificação da contratada, às

suas custas, sem prejuízo da aplicado das penalidades.

No caso de. reprovação dp objeto, a substituição deverá pçprrer np prazp rriáximo de IS diás.

9.Z

9.3.

O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da9.4.

nota fiscal ou tnstrumentò de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da
qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

9.5, Na hipótese da verificação a que se .refere o subitem anterior não ser procedida dentro do

fixado, repütar-se-á como realizada, consumándo-se o recebimento definitivo no diaprazo

subsequente ao do esgotamento do prazo.
o

eo

9.6. O prazo para' recebimento definitivo poderá ser excepcíonalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual pedodo, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais.

9.7. No caso dé controvérsia sobre a ex.ecuçãp do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do ,art. 143 da Lei n9 14.133, de:.2021, comunlcandp-se à

empresa para emíssãp de Nota Fiscal pertinente à parcela incontroversa da executo do objeto, para ,
efeito de liquidado e pagamento.
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SECSETAWA OÉ

ADMINISTRAÇÃO
EFiNANCAS

PpeFEITURA

O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança dos bens nem a responsabilidade étfco-proflssional pela perfeita execução do contrato.

9.8.

tqr, iMObEL#t3rGEi^MDQM0Nt

rgpepiORueinv

avençadas e as normas da Lei nfi 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de

sua inexecução total ou parcial.

, 10.2. Em çaso de impedimento, p.rdern de paralisação pu suspensão do contrato, o cronograma de

, execução será prorrogado ^ autoniatiçarnerite pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila.

10.3. As comunicações.entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito

sempre que o ato exigir tal formalidade, admltindp-se o uso de rnensagern eletrônica pa.ra, esse fim-

10.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediato.

10.5, Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalenter o óigão ou entidade poderá

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de

fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de

fiscalização, das estratégias para execução do objeto^ do plano complementar de execução da

contratada, quando, houver, dó método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis; dentre

outros.

10,6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal{is) do contrato,

ou pelos respectivossubstitutos.

io.6.1. A fiscalização de. que trata este Item não ©cclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora,

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas,
vícios redibitórios, 0'u emprego de material inadequado ou de qualidade Inferior, e, na ocorrência

desta, não implica em corresponsabiíidade dà Administração òu de seus agentes e prépostos, de

conformidade com o art, 120, da Lei 14.133 de 01 de abril de 2021.

,10.7. ,0 fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relaciona,das com a

execução do contrato oU da entrega do produto, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos

funcionários everituaiménte envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas

ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis.

10.7.1.Identificada qualquer inexatidão ou írreguláfldádé, b fiscal do contrato emitirá notificações,

para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

10.7.2.0 fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para qUe adote as

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

10.7.3. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas,

o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
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m M SECRETARIA DE
'AD^U^aSTRAgVO
EHN^ÇAS

PREFEITURA

10.7.4.0 fiscal dó contrato comunicará ao gestor do contrato, eni terhpo hábil, o término do

contrato sob sua responsabilidade, com vistas h renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

10.8. O fiscal do contrato verificará a manuténçãò das cohdiçges dé habilitação da contratada,

acompanhará o empenho, o paganiento. as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e

termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatóiios pertinentes, caso. necessário.

10.8.1. .Caso ocorra descumprirhento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará

tempestivamente na solução do problema, reportando ao sestpr do’ contrato para que tome as
d ossaiduii • ssc/dpep|ius/opeuisáe-oxeuBre)|nsuo3/#/osse30/doeo eiiuiejT/sscsuq'LU03’OUE[clinb9-a3Sjauáid//;<mM :>|vi| o]9d ogòepuèA < tepEppüueinv

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

10.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompánharhento e

fiscalização do contrato contendo; todos os registros formais da execução no histórico de

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das

alterações e das prorrogações contratuais, èláboíahdo relatório com vistas à verificação da

necessidade de adequações do-contVato para fiiVs dé atendimento da finalidade da administração.

10.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas

as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas. Informando, se for o

caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

10.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o

fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

10.12. O gestor dp contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais

técnico, ãdrriijlistrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado,

com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de

cumprimento de obrigações.

10.13. O gesto/ do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sanções,- a ser conduzido pela comissão de que trata o

árt, 158 da L,eí,n9.14.133, de 1^021, ou pelo agente ou pelo setorcpm çompètência para tal, conforme
0 caso.

10.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatóríp final com informações sobre a consecução dos

objetivos que tenham. Justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para q

aprimoramento das atiyídádes da Administração..

10.15. o gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a

formalização dós procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dim.ensípnado pela Çscaiização
e gestão nos termõs do contrato.
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114. A Contratada obriga-se a:

11.1.1. Efetuar a entrega dos bens nas condições, no(s) prazò(s) e nD(s) local(is) Indicados pela
Secretarla/Órgão soticitante, em estrita observância das especifícações do Edital e da proposta,
acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente 0 preço,, as Indicações da'marcaj
fabricante, modelo, típo,.procedêndae prazo de garantia; .

11.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos dècorrentes do produto, de acordo com os artigos 12,
13,18 è 26, do Código de Dèfesa do Cõnsüitiídor (Leí n® 8,078, de 11 dèsetembfo de 1990);
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11

>13 SECRETA81A0I
^ AOMINISTRAÇAO

EFINAMÇAS

PREPEITURÁ

11.1.2.1. O dever previsto po subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administrado,
substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 15
(quinze) dias, o produto com avarias ou defeitos;
11.1.3. Atender pròntamente a._quálsquer exigências da Administração, Inerentes ao objeto do

presente Termo de Referência;
11,1>4. Comunicar à Administração, com arítecedência míninía de 48 (quarenta e oito) horas que
antecede a data da entrega, os motivos que Impossibilitem o cumprimento do prazo, previsto, com a

rrf/osseooJdOBOÇiiuJBJj/9ses:Jil'uioo-ouBjdinb0-dosjdue|d//;clHH :xü| ojed obóbpuba • SüaeBWXSrwzSfrX^az repBppBueinv
urante toda a execução, do contrato, em cómpat bflidade com as oorlgaçoes

f

d osssjduji • sss/spBpiiue/o
11.1.5. Manter,

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

11.1.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações

assumidas, nem subcontratar. qualquer das prestações q que está obrigada, exceto nas condições
autorizadas no Têfmo de Referên.da/ edital ou na minutà de contrato;

11.1.7. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos,, encargos trabalhistas, prèvidenciários, fiscãls,
comerciais, taxas, fretes, sèggrps, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras

que Incidam ou venham 3 Incidir na execução, do.contrato,
11.1.8. Apresentar otdos os documentos necessários durante a execução.do contratõ/Ato, mantendo
em dia suas obrigações fiscais.

11.1,8.1 No que se refere a prestação de serviços que. necessita de funcionários á enipresa deverá
manter as suas obrigações trabalhistas em dia, apresentando mensalmente a prefeitura muriicipal.

I

"'O*.

12.1. A Contratante obriga-se a:

12.1.1. Receber provisoriamente o material ou fiscalizar os servips, disponibilizando local, data e
horário;

12.1.2. Verificar minudosamenté, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos

provisoriamente com as espedficações constantes dp Edital e da proposta, para fins de açelteçâo e
recebimentodefinitivos;
12.1.3* Acòmpanhãre fiscalizar o cumprirnéntodas obrigações da Contratada, através de servidor
espedalmentedesignado;

13.1.0 Presentetermo de referênciase submeteintegralmentea Lei N® 14.133/2021.

. -'

Í4.1 A vigência do Contrato sèrá de 12 (doze) meses a contar de sua publicação, podendo seu prazo
ser prorrogado caso haja necessidade e conveniência por parte da Contratante, respeitada a
legislação em vigor.
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15.1. LOCAIS ONDE FORAM REALIZADAS AS COTAÇÕES.

0 Construceí - construções dé obras elétricas Ltdà.
0 Életròcheski - Instalação e Manutenção Ltda.
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SECRETARIA D6
•admikistraçAo
EflNANÇAS

PREPEITURA

Elaborado em 23 de Setembro de 202.4.

/
í EMER^N GONÇALVES

EHgenheiro Qvil
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^CLAUDEMIR * oèÉ DE ANDRAOl

Secretário Municipaíde Pianejamehto, Obras e Urbanismo
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PREFEITURA

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

INTRODUÇÃO

Contratação de serviço de projeto elétrico e realocaçao de postes de distribuição, de energia
d osseJduii -

de pavimentação da Estrada Municipal Boa Vista - Trechos lA e 2 - Boa Vista - Píên*PR.

1 - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRÁTÀÇÃO

Justifica-se a presente contratação tendo em vista a largura da via e a mudança de uma entrada

que estava locada em terreno de terceiros, na Estrada Municipal Boa Vista -trechos lA e 2, devido

a execução de obras de pavimentação. O serviço de projeto elétrico e realocaçao de postes tem

como objetivo reposicíonaf os postes de imanelrá que> ao final do serviço, os mesmos estqam

localizados fora da via. publica, sem interferir ou prejudicar o trânsito de automóveis, garantindo a

segurança dos motoristas.;

2 - LEVANTAMENTO DE MERCADO

Há ürn vastò ròl de erripresas especializadas no fdfneCiífiento dó objeto prétendídó na região, o

qual detém os serviços em conformidade ao exigido por está administração. Deste modo, fora

feito 0 levantamentò, é analisados os aspectos necessários para a composiçãodesta contratação.

» " ^

3 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

Opta-se pela_ contratação se servj^s de projeto elétrico e realocaçaode postes de distribuiçãode

energia elétrica para a devida adequação dos postes em conformidade com a obra de

pavimentação da Estrada Municlpál Bóa Vista-Trechos lA e 2, devidoá necessidadedè posicona-

los de acordo com o novo traçado da pavimentação. o

00

4 - ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES

A estimativa de quantidades inicial á serern contratada para atendimento às demandas atuais,tol

tomada com base em interveçÕes semelhantes de contrafações anteriores,bem como, avaliação

por empresas do ramo.
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5 - ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO
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PREFEITURA

A estimativa de custo ínícíal para atendimento is demandas atuais To! tomada com base na

elaboração cotação em valores fornecidos por empreas da região que prestam esses tipos de
serviços.

Com isso, a estimativa prévja para a contratação dos serviçosdiscriminadosé de, aproximadamente,
45.877,00(quarentae cinco mil e oitocentose setenta e sete reais).

6 - JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO

d ossejdiui • gg£/spepnue/opeu|sse-oxeue-B)]nsuo9/#/osse30Jdoeoe)[iuei)ys9cs;JC1'iuoo'ou6|djnb8'd3SJdue|d//:dui|.:^uil o|ed oedepii^A * SUBaSIAIXSrW^St^Xraz lepeppjiusinv

Não se aplica.

7 - CONTRATAÇÕES CORREUTAS/INTERDEPENDENTES

Não existe licitação em andamento com o mesmo objeto.

8 - AUNHAMENTp COM PAC

A construção niò está prevista ho Plano Anual de Contratações, pois se trata de uma verba

estadual e já fql solicitada a inclusão no mesmo pela Secretaria de Planejamento Obras e

Urbanismo.

9 - DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

Com a realização desta ação, objetiva-se o Investimento e melhoria da infraestrutura existente, a

fim de promover o desenvolvimento.territorlál ordenado de iròsso município; oportuhiZado acesso

de qualidade a bens e serviços públicos, bem como, facilitando o deslocamento dos usuários da

via, possibilitando condições adequadas de tráfego, melhorando a mobilidade e circulação dos

indivíduos, evitandp que detritos contaminem a rodovia.

10 - PROVIDENCIAS PRÉVIAS AO CQNíTRATP

O Município dispõe dé servídores/engenhelros civis capacitados para acompanhamento e

fiscalização da obra.
o

CO
lí)

11 - IMPACTOS AMBIENTAIS

Obras e serviços de engenharia geram resídUoS e rejeitos e a fase de planejamento da contratação

deve considerar: medíclas para a minimizar sua geração e prever sua destinaçao ambiental

adequada.

Vislumbram-se Impactos ambientais provenientes deste cantrate^o: Gerado de resíduos da

construção civil, descarte de r^íduos sólidos da construção civil. Orientações complementares

acerca da sustentabilldadeda prestação almejada serão repassadas pela fiscalização competente.
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PRBFEJTURÀ

I

12 - VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO

Com basé na justificatiyâ e:nas especificações técnicas constantes neste Estudo Técnico Preliminar

e- seus anexos, e; na ejdstêncíá de planejamento orçamentório para subsidiar estã contratação^

declaramos que a contratação é viável, atendendo aos padrões e preços de mercado.

SSe/8PBP!lue/opBU!ssE*ox9ue-«iinsuoo^/oss9OOJdÓBOB}!urefl/ss8Suq ‘iuoD*ouBidinb0-dosJdueid//:dHq :>|uii ojad ogóBpiiBA - SÜSaSWXSrwzSPXt^a :BpBpio!iueinvdo$s9jdiu[-
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Piên, 23 de setembro de 2024

ENGENHEIRO CIVIL

EMÈRSÒN GONÇALVES '
CREA PR 75i446/D

I

ETÁRIO MUraqPAlí DE PLANE3AMENTO,
OBRAS eIuRBANISMO

CIAÜDÈMÍRjOSÉ DE ANDWDE
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CÒNSTRUCÊL' conslríj4&«s de óbros elelrieos ildo.
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Orçamento n® 480/2024.
M
O
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São José dos Pinhais, 27 de Aosto de 2024. CvJ
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

AT. SR. EMERSON

o
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Prezado senhor: n)
. T3

e
o

o

Apresentamos nossa proposta comercial de preços, para execução de serviços de
engenharia elétrica, conforme descrições abaixo:
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n
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REALOCAÇÃO DE POSTES:
^ Emissão de ART (Anotação de Responsabilidade Técnica);

Elaboração de projeto eletromecânico e aprovação na Copei;
Realocação de 5 (cinco) postes.
Substituição de 2(dois) poste com mudança de local.
Adequação de estruturas de media tensão fora de padrão.
Adequação de chaves e para raios.
Adequação de transformador trlfósico.
Retirada, e recolocação dos cabos de alta e baixa tensão.

Transporte dos materiais até a obra e devoluções dos materiais retirados até a Copei.
Adequação de ramais aéreos de baixa tensão;
Adequação de luminárias públicas;
Fornecimento de amarrações e ligações necessárias;
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FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO:
Fornecimento e instalação de 02 (dois) postes;
Fornecimento e instalação de todos os materiais necessário para execução do projeto

aprovado.
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RETIRADA:

Retirada de 02 (dois) postes;
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ÍNSCR. EST. 105.Ò0526-10

“ AFONSO PENA

CNPJ 79.123;139/0Ó01-82 ^
BUA ALMIRANTE ALEXANDRINO, 2Q39

(4lL32f3^58|l^3
(4Í) 3283-4100

c;
ISS 0991,3

- SÃO JOSÉ OpS PINHAIS/PR
ENGENHARIA@eÒNSTRU6EL.C0M.BR
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Orçamento n® 480/2024.

São José dos Pliihaís, 27 de Aosto de 2024.
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VALOR TOTAL DA OBRA (MÀTERIAIS +MÃO -DE-OBRA +EQUIPAMENTOS).
R$45.877,00 (quarenta e cinco míl. oitocentos e setenta e sete reais)
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CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

Mediante aprovação de crédito relativo ao CNPJ vincuiado ao processo da COPEL.
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PRAZO DE EXECUÇÃO

Até 45 dias uteis após a assinatura da carta acordo (documento emitido pela Copei) e a liberação

do projeto aprovado a partir desta data.
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Sem mais para o momento, subscrevemo-nos.
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Gabriel H. A. Bellsario

Engenharia
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NOME:
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^LETROCHESKI
. INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO LTDA
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CO

Ref. E!k. n* 0243/2024

São José dos Pinhais, 27 de agosto de 2024.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
Att. Sr. Emerson

OI

■l/i' I
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Q.

Prezado,

Através desta, levamos ao conhecimento de V.Sa., nosso orçamento para relocação de postes em rede elétrica Copei

em região do município de Piên, estado do Paraná. Nossa proposta contempla projeto, materiais e mão de obra, onde temos;
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11-OBJETO:

Projeto elaborado em conformidade nas normas e com aprovação da Copei;

ART (Anotação de Responsabilidade Técnica - CREA) assinado por Eng. Eletricista;

Relocação de 05 (cinco) postes existentes;
Retirada de 02 (dois) postes existentes;
Readequação de chaves, para-raios e estruturas de média tensão;

Adequação de ramais dos consumidores;
Adequação das luminárias públicas;
Fixações é ligações.
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2. PREÇO: 3

O
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IR$53.210,50TOTAL

(cinquenta e três mil duzentos e dez reais e cinquenta centavos)

3-PRAZO DE EXECUÇÃO:
Até 60 dias após assinatura da carta-acordo (documento emitido pela Copei) vinculado com a programação de

desligamento da Copei.
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4. CONDIÇÃO DE PAGAMENTO:
Faturado para 30 dias vinculado a assinatura da Carta-Acordo da Copei.
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5 ■ VALIDADE DA PROPOSTA:

Até 30 (trinta) dia corridos a partir desta data.
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NOTA: d>

• Orçamento elaborado com as informações cedidas. Podendo ocorrer alterações de valores até a aprovação do
projeto.
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Anjaciírhf^^Rocha
Socio Gerente
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Rua Teodoro Franco de Oliveira, 539 (511) - Iná
CEP; 83065-190 - São José dos Pinhais - Paraná

CNPJ; 81.244.766/0001-13 - Inscrição Estadual: 10.504.649-93
Fone: (41) 3382-4232 - e-mail: projeto@elelrocheskl.com.br
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Bernadete Maguerovskí dos Santos

De: Emerson Gonçalves
sexta-feira, 4 de outubro de 2024 11:40

Bernadete Maguerovskí dos Santos
ENC: REALOCAÇÂO DE POSTES
PROJETO PAVIMENTAÇÃO BOA VISTA.pdf; PROJETO AVENIDA PARANÁ -

PAVIMENTAÇÃO.dwg; Postes para realocação Boa Vista.kmz; Postes para

realocação Av. Paraná.kmz; Fotos Boa Vista.zip; Fotos Av. Paraná.zip

Enviado em:

Para:

Assunto:

Anexos:

Bom dia,

Bernadete

Segue 0 e-mall de solicitação para uma empresa, mais até agora'não respondeu.

Emerson Gonçalves

Engenheiro Civil

‘ Secretaria de Planejamento, Obras e Urbanismo

(41)3632-1136 ramal 2245

&■. PrefertutadeM:M

itVv

PIEN
De: Esdras Rocha <esdras.cruz(a)pien.pr.gov.br>

Enviada em: sexta-feira, 4 de outubro de 202411:34

Para: Emerson Gonçalves <emersori.goncalves(5)pien.pr.gov.br>

Assunto: ENC: REALOCAÇÂO DE POSTES

Atenc/osameníe,

Esdras Rocha

Prefeitura Municipal de Piên

Secretaria de Planejamento Obras e Urbanismo

TeL: (41) 3632 1136.

m • SirUTiiSA

De: Esdras Rocha

Enviada em: sexta-feira, 30 de agosto de 202416:53
Para: Melissa Becker<melissa.becker(5)ocle.com.br>

Assunto: RES: REALOCAÇÂO DE POSTES

Boa tarde, tudo bem? Enviamos um e-mail a um tempo atrás solicitando um orçamento referente a

realocação de 10 postes, estou reenviando com algumas Informações adicionais e incluindo mais

um trecho com 8 postes para realocação, segue em anexo alguns arquivos para auxiliar na

localização desses postes caso seja necessário, estou reenviado as fotos da Av. Paraná organizadas

e identificadas no arquivo KMZ (foto n°10 estava errada e foi substituída) e anexando as fotos do

bairro Boa Vista, pedimos que separem em 2 orçamentos por se tratar de obras diferentes. Nos

1



2.0,
projetos de pavimentação a Localização dos postes a serem realocados foram niarcadas corti uma

circunferência vermelha.

Segue abaixo os itens para orçamento.

Itens Boa Vista:

REALOCAÇÂO DE POSTES:
v' Emissão de ART (Anotação de Responsabilidade TécnicaJ;
v' Elaboração de projeto eleíromecônico e aprovação na Copei;
v' Realoccçõo de 5 (cinco) postes.

Substituição de 2(dois) poste com mudança de local,
v' Adequação de esfruturos de media tensão fora de padrão,

v' Adequação de chaves e para raios,

v' Adequaçõo de transformador trifásico.
V' Retirada e recolocaçâo dos cabos de alta e baixa tensão.

V' Transporte dos matenais até a obra e devoluções dos materiais retirados até a Copei.
Adequação de armais aéreos de baixa tensão;
Adequação de luminárias públicas;
Fornecimento de amarrações e ligações necessárias;

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO:
v' Fornecimento e Instalação de 02 (dois) postes;

Fornecimento e instalação de todos bs materiais necessário para execução do projeto
aprovado.

RETIRADA:

Retirada de 02 (dois) postes;

Itens Av. Paraná

REALÕCAÇÃO DE POSTK:
^ Emissõo de ART (Anotação de Responsabilidade Técnica);

Elaboração de projeto eletromecânico e aprovação na Copei;
Realocação de 10 (dez) postes;
Adequação de estruturas de média tensão fora de padrão;
Adequação de estruturas com chaves fusíveis fora de padrão:

Adequação de estruturas com pora-roios fora de padrão;
Adequação de estruturo com tronsformodor trifásico;
Adequaçõo de estruturas de baixa tensão fora de padrão;
Retensionamentode cabosde médiotensão;

V' Retensionamento de cabos de baixa tensão:

Reinstalaçõo de luminárias públicos
Relnstolaçâo de romais aéreos de consumldcxes;
Adequação de ligações de cruzamento aéreo em média tensão;

^ Adequação de ligações de cruzamento aéreo em baixa tensão:

✓

✓

✓

✓

✓

✓

✓

Podem usar as informações anexadas a esse e-mail para o orçamento dos itens„desconsiderando o

e-mail anterior por conter informações semelhantes e para evitar confusão, no total serão 1.8 postes,
divididos em 2 trechos, para serem retirados da via ou afastados das canaletas em que se

encontram. Qualquer dúvida pode ser enviada no WhatsApp ou em reposta a este e-mail, desde já
agradeço!

Afenc/osamente,

Esdras Rocha

Prefeitura Municipal de Piên

Secretaria de Planejamento Obras e Urbanismo

Tel.:(41} 36321136/

2
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De: Melissa Becker <meÍissa.b6cker(5)ocle.com.br>

Enviada èm: quarta-feira, 5 de junho de 2024 11:52
Para: Esdras Rocha <esdras.cruz@Díen.Dr.gov.br>

Cc: Alisson Rigobelo <orcamentos@ocle.com.br>

Assunto:. Fwd: REALOCAÇÂO DE POSTES

Bom dia, Esdras,

Apenas corn as informações enviadas, não é possível fazer o projeto.

Precisamos de algum documento que indique a localização e posição dos postes na rua, como um
croqui ou arquitetônico.

Se esse documento existir, podemos usar ele e as fotos como base.

Fico à disposição.

Atenciosamente,

issaBeckQr

f
278^0705

kéii.

- Forwarded message

De: Alisson Rigobelo <orcamentos@ocle.com.br>

Date; qua., 5 de jun. de 2024 às t0:13

Subject: Fwd: REALOCAÇÂO DE POSTES
To: Melissa Becker <melíssa.becker@QcLe.CQm.br>

Forwarded message

De: Esdras Rocha <esdras.cru2@píen.pr.gQv.br>
Date: seg., 3 de jun. de 2024 às 13:35

Subject; RES: REALOCAÇÂO DE POSTES
T0: Qrcamentos@Qcle.cQm.

Boa tarde, alguns dias atrás entrei em contato e me passaram esse e-mail para orçamentos, conseguiría orçar
a realocação de 10 postes de acordo com o descritivo do e-maíl anterior?

Atenciosamente,

Esdras Rocha

3
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Prefeitura Municipal de Piên

Secretaria de Planejamento Obras e Urbanismo

Tèi: (41) 3632 1136.

De: Esdras Rocha

Enviada em: segunda-feira, 13 de maio de 202414:41
Para: orcamentos@ocle.com.br

Assunto: REALOCAÇÂO DE POSTES

Boa tarde, me chamo Esdras, da Prefeitura de Piên - PR. Entrei em contato por telefone e me indicaram esse

e-mail para cotações, necessitamos de uma cotação referente a realocaçâo de 10 postes, seguindo o

descritivo e as fotos em anexo. Desde já agradeço a colaboração e me disponibilizo em caso de dúvidas!

Atenciosamente,

Esdras Rocha

Prefeitura Municipal de Piên

Secretaria de Planejamento Obras e Urbanismo

TeL:(41) 36321136.

4
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COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO CADASTRAL

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral

Cidadão,

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à RFB a sua atualização
cadastral.

A informação sobre o porte que consta neste comprovante é a declarada pelo contribuinte.

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NUMERO DE INSCHIÇAO

79.123.139/0001^2
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATAOE ABERTURA

18/02/1986

NOME EMPRESARIAL

CONSTRUCEL CONSTRUCOES DE OBRAS ELETRICAS LTDA

TITüC5WST7nLEEÍM5RT5Tn513ET!ET!S?n7SiÃS
CONSTRUCEL CONSTRUCOES DE OBRAS ELETRICAS

■P5STE—

DEMAIS

oÓDiso E DESCRIÇÃO OAAtlvIoAbb
43.21^40 • Instalação e manutenção elétrica

CÒoIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVU3ADES ECONÕMICAá ÍECUNDArIaS
41.10-740 •Incorporação de empreendimentos Imobiliários
42.21442 - Construção de estações e redes de distribuição de energia elétrica
'42.21443 • Manutenção do rodas de distribuição de energia elétrica
43.99-143 • Obres de alvenaria

47.42440 - Comércio varejista da material elétrico
68.10441 • Compra e venda de imévels préprios
71.12440 • Serviços de engenharia
77.11440 • Locação de automóveis sem condutor
77.394 49 • Aluguel do outras máquinas e oquipàmentos comerciais e industriais não especificados antoriormente, som

operador

COOlGOEtTESCRIÇAOOANATUREZAJURlDlOA ~

2064 • Sociedade Empresária Umitada

COMPLEMENTOLOQRAQOURO

RALMIRANTE ALEXANDRINO
NUMERO

2039

ZEp' SAIRRCmiSTRITO

AFONSO PENA
município

SAO JOSE DOS PINHAIS
UF'

83.045-210 PR

ENDEREÇO ÉLéTRdi/lCO TreSfONE

ENTE FEOERÀ^I^Õ ftgSpòlJsÀVÉnKffir

"álTUAÇAOCAÜAS^IkAL
ATiVA

DATA DA SITUAÇAO CADASTRAL
13/08/2005

Monvo OE SITUAÇAO CÃOASTRAL

SITUAÇAO ESPECIAi DATA QA SITUAÇAO ESPECIAL

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n® 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia OS/10/2024 às 08:40:09 (data e hora de Brasília). Página: 1/1

O VOLTARCONSULTAR QSA 6 IMPRIMIR

A RFB agradece a sua visita; Para Informações sobre política de privacidade e uso, cllaue aaui.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS

FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: CONSTRUCEL CONSTRUCOES DE OBRAS ELETRICAS LTDA
CNPJ: 79.123.139/0001-82

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

í. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua

desconsideração para fíns de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conformedisposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão

negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do

sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'á' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 13:39:03 do dia 20/09/2024 <hora e data de Brasília>.

Válida até 19/03/2025.

Código de controle da certidão; A030.0519.C7CF.F94C

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



25Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N» 034858295-18

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 79.123.139/0001-82
Nome: CONSTRUCEL CONSTRÜCOES DE OBRAS ELETRICAS LTDA

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de

Estado da. Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de

natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 05/02/2025 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada vià Internet

www.fa2enda.pr.gov.br

Página 1 dei

EmiUdo via Inlamei Pública (08/10/2024 08:22:04)



08/10/2024, 08:23 Consulta Regularidade do Empregador

2 6

Voltar Imprimir

CAIXA ECONÔMIOA-FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

79.123.139/0001-82

CONSTRUCEL CONSTRUCOES DE OBRAS ELETRICAS LTDA

RUA ALMIRANTE ALEXANDRINO 2039 / AFONSO PENA / SAO JOSE DOS

PINHAIS / PR / 83045-210

A Caixa Econômica Federal> no uso da atribuição que ihe confere o Art.

7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a

empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,

decorrentes das obrigações com o FGTS.

Valldade;01/10/2024 a 30/10/2024

Certificação Número; 2024100118270527328973

Informação obtida em 08/10/2024 08:22:56

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:

www.caixa.gov.br

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1
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Página 1 de 1

PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: CONSTRUCEL CONSTRUCOES DE OBRAS ELETRICAS LTDA (MATRIZ E

FILIAIS)

CNPJ: 79.123.139/0001-82

Certidão n°; 68779252/2024

Expedição: 08/10/2024, ãS 08:23:26

Validade: 06/04/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que CONSTRUCEL CONSTRUCOES DE OBRAS ELETRICAS LTDA (MATRIZ

E FILIAIS),

CONSTA

Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

inscritG(a) no CNPJ sob o n* 79.123.139/0001-82, NÃo

como inadimplente no Banco Nacional de Devedores

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante, o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

Dúvidas e sugestões: cndtiStsC.jus.br
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PREFEITURA MUNICIPAIi DE SÃO JOSÉ DOS PINHAIS

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS

DEPARTAMENTO FINANCEIRO

*** CERTIDÃO NEGATIVA DE DEBITO ***

N®: 93118/2024

1.RESERVA - SE O DIREITO DE A FAZENDA MUNICIPAL COBRAR DÍVIDAS

POSTERIORMENTE CONSTATADAS, ^MESMO REFERENTES A PERÍODOS NESTA

CERTIDÃO COMPRE EN DI DOS

IMPORTANTE:

A.
r, i

t
2 ..A ^v.^.^^p,^;|TEM‘Q?ALip4DE. DE%j6p;;;piASj;i A ÇpNTAR DA DATA

' DECRETO -4 '.751 DE'

3j^ A^GEITi^ÃO DA':pRESENTE^^CeWÍ-DÃO ESTÂ''eÓNDICrONADA;;,A VERIFICAÇÃO DE
SUA%VAIÍI DADE^NA^ INTERNET NO,. ENDEREÇO www : p. pr. govfbr. -

F Ar.vXrp- -u ■ ^ -f. i 1/FA‘E'
ll

’e*,dãta; [Não- consía DÉBiTb f^íÇuT^iõ;.relativo
COM LOCALIZAGAO DESCRITA

II

í-i'
/'í

2,jlín. ií. .'4

i,S, y. ?!■!

IMPRESSAÍ^VIA^IÍNTERNET^íÍ
íí' /.

>mT!í<
'í.-ií);, I

ii»

-V. . /r-
LTDA

;r

H,:;
n.

CONTRIBUINTE:

ÇNPJ/
CPF:

CqpjTRÜCEL CONSTR.de obras BlETpC

79.123;jÍ39'folàx|V2 ' INSCRIÇÃO'I^ICIF^'
■( ylf"" ■'

aL'Pnw.c;rt*''’-PT?Mft.F « W.'- .-sH.—ií

si ,

\.1
r'

•k

BAIRRO:
í'

t

ENDEREÇO: ALEXANDRINO, 1ALM. ^«“^2039 t. .-f»
.í

,V■I ll'
-

APTO:COMPLEMENTO: BLOCO: i

/
1', ► :

i

SÃO JOSÉ' DOS 'pinhais 1; \, •XCIDADE: it
p-iT.

/ /
SITUAÇAO: ATIVA

i
:■;"S

“S. V,.- if
H
r

■f
‘A

á'

FINALIDADE; DIVERSOS ./

■>

\ ■ 'S.
... j! }. /

223385eb58Gl7b87el737559733067£4~<«.,CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO.: /? (k'
1

s!'•».t. í. I

<n

ESTÁ CERTIDÃO vPÓigi^^SER-p^IDÀDA NO‘'"sl:ÍE':ír‘ llttps://fínaaC3^S^j^^fcgOVEbf

SÃO JOSÉ DOS PINHAIS, 08 de outubro de 2024

RUA PASSOS DE OLIVEIRA, N® 1101 - CENTRO -CEP: 83030-720 -FONE: (41) 3381-6800.
SÃO JOSÉ DOS PINHAIS -PARANÁ



29

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ

Certidão Negativa de Pendências

CNPJ: 79.123.139/0001<82

Requerente: CONSTRUCEL CONSTRUCOES DE OBRAS ELETRXCAS LTDA

O Tribunal de Contas do Estado do Paraná CERTIFICA, em consulta ao banco de dados da Coordenadoria de

Monitoramento e Execuções - CMEX, que, nesta data, nâo consta registro de pendências, referentes a contas
julgadas irregulares nos últimos 8 (oito) anos e sanções ou determinações, de responsabilidade do
requerente.

Esta certidão nâo se aplica aos seguintes casos:

a) aos registros para obtenção de certidão liberatória pelas entidades e suas vinculadas, conforme Instrução

Normativa n° 68/2012;

' aos registros constantes da apreciação pelo Tribunal, mediante emissão de parecer prévio, das contas

...juais prestadas pelos chefes dos poderes executivo estadual e municipais, conforme inciso I, do art. 1^, da

Lei Complementar n° 113/2005.

Certidão emitida em 08/10/2024 08:27:09, com validade de 30 (trinta) dias, a contar da emissão.

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada no site wvtfw.tce.Dr.Qov.br mediante digitação do

código de controle.

Código de controle.desta certidão: 653000514

Certidão emitida nos termos da Instrução de Serviço n° 92, de 15/12/2014.
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CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO

Certidão negativa eorrecional (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e CEPIM)

Consultado: CONSTRUCEL CONSTRUCOES DE OBRAS ELETRICAS LTDA

CPF/CNPJ: 79.123.139/0001-82

Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM

mantidos pela Corregedoria-Geral da União, NÃO CONSTAM registros de

penalidades vigentes relativas ao CNPJ/CPF consultado.

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam informações prestadaspelos entes

públicos, de todos os Poderes e esferas de governo.

Os Sistemas ePAD e CGU-PJ consolidam os dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabilização

de entes privados no Poder Executivo Federal

O Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) apresenta a relação de empresas e pessoas físicas que

sofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração
Pública.

O Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) apresenta a relação de empresas que sofreram qualquer das punições

previstas na Lei n^ 12.846/2013 (Lei Anticorrupção).

O Cadastro de Entidades Privadas sem Fins Lucrativos Impedidas (CEPIM) apresenta a relação de entidades privadas sem

fins lucrativos que estão impedidas de celebrarnovos convênios, contratos de repasse ou termos de parceria com a

Administração Pública Federal, em função de irregularidades não resolvidas em convênios, contratos de repasse ou termos

de parceria ifrmados anteriormente.

Certidão emitida às 08:27:48 do dia 08/10/2024 , com validade até o dia 07/11/2Ò24.

Link para consulta da verificação dà certidão https://certidoes. cgu.gov.br/

Código de controle da certidão: iQOo58hWFonjTsELosvf

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

1/1
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MEIVIORANOP 233/2024

Para: Licitações

De: Secretaria Municipal de Planejamento. Obras e Urbanismo
Assunto; Dispenda de Licitação Gonforme prgcessp;n®4Õ86Í2024 - Execução de serviços
de Engenharia Elétrica de realoca^o e instaíàçãò^áe 07!(sàe) postes
Boa Vista - Trechos 1 A e 2 - Boa Vista.
Data: 07/10/2024

's

na Estrada Municipal
I

j

.. Prezado (a) Senhor (a),
r'

ti

I j

A Secretaria Municipal de Planejamento,.Obras e Urbanismo;
pélo abaixo assinado, vem através deste, pònsideráridò

neste ato representadof

p Processo n® 4086/2024, referente

ao Aviso de Dispensa de Licitação çújo objeto:é:a>ExeçuÇão de serviços de Engenharia
Elétrica de réalocação-e instaiaçãpLda '07 (sete); postes, ira Éstradã Municipal Boa Vista -
Trechos 1 A e 2- Boa Vista, inforniar que fo|Téalizádó ,a,publicaçãp do aviso de dispensa,
conforme previsto no Art. 75 §3“ da Lei- 14:133(2Ê«1 èjendbiemvista quemão houve outros
interessados, solicitamos que.a CQtifráfaçãè oçòrra cônfoffhe 9i;^rnentoS
mails enviados. Cumpre ressaltar que^s&írataVd&umá-Çohtrata importância

I

'J

(

apresentados e e-

*• s

\

para a continuidade de,obra;dê Raviméhtá^o nãivlá qltádà
lr‘

acimá

Desde já agrádecemòs e nos colocamos à pisppsiçâp para • I

a eventuais esclarecimentos.
-

i

li- ‘
I

\

i

Atenciòsamehte, )i

:(

íl

,1
A-' .r

I

I

Claudémir’Jpsê'idè Andrade
de RlanèjaíTientò ürbánò,„Obfâs e Urbanismo

Decreto h® 228/2023/

/

SecretárioM.
(

t,

í.

t,

i

Página 1 de 1
■'i
I,

I



32Prefeituiade

PIEN

OFÍCIO N° 027/2024

Pára: Paviplan Pavimentação LTDA.

De: Secretaria de Planejamento, Obras e Urbanismo
Assunto: Supressão itens 7.1 e 7.2 do contrato administrativo de n;° 060/2024, firmado èm
decorrência da concorrência 006/2024.

Data; 17/10/2024.

r'

A Secretaria de Pianejamento, Obras e Urbanismo, neste ato representado pelo

engenheiro civil, Sr. Emerson Gonçalves, através deste ofício, vem, com base na alínea "b’

inciso I, do artigo 124 da Lei 14.133/2021 requerer a concordância expressa da

contratada para a supressão dos itens 7.1 e 7.2 do contrato administrativo de n.°

060/2024. haja vista que a empresa contratada tentou efetuar os serviços de relocação e

instalação de postes diretamente com a Copei, porém, não obteve êxito.

Sendo que, em decorrência na demora da execução de tais serviços a obra ficou

paralisada por cerca de 90 dias, o que acabou gerando atrasos na obra em comento.

Desse modo, para evitar novos atrasos e prejuízos para a execução contratual,

optamos por suprimir os referidos itens contratuais, e, por consequência os pagamentos dós

itens supra destacados.

Por fim, importante destacar que o referido serviço será contratado pela Prefeitura

Municipal de Piên, através de dispensa de licitação, para que a referida obra possa ter sua

continuidade normalmente.

À disposição V GWCAIV&S:929769}0910
DM c«6fl.O«ICP*e<?sil.

ou«d091Z99]00C)5T,(

IMiçeíta Federal de BrasH 'ArB. ou«RFB 9<PP
/ A9 brVKOX cn«EA1EP$0M

.G0NCMVES:9297<929910

Dados: 2024.10.17 14/04:30 -O^M'

EMERSON

GONCALVES:92á

76930910

EMERSON GONÇALVES
Engenheiro Civil
CREA 75446/PR

ePre$ei>dal.
Se«reUrla di
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TERMO DE CONSENTIMENTO

pavipLan pavimentação LTDÁ. pessoa jurídica de

direito prjvado, inscrita no CNPJ sob o n.° 03.620.927/0001-12, localizada na

RuaAnéIio Nícoccelí, n° 1720, Flgueirinha, Guaramirim, Santa Catarina, neste

ato representada por CARLA SCHWARZ DANCINI, vem, respeitosamente , em

atendimento ao ofício de n.° 027/20204, em conformidade com o disposto na

alínea “b", inciso I, do artigo 124, da Lei 14.133/2021, concordar com a

supressão dos itens 7.1 e 7.2 do contrato administrativo de n.° 060/2024, firmado

em decorrência da concorrência de n.° 006/2024, bem como com ã supressão

do pagamento dos referidos itens.

Por ser a expressão da verdade firmamos o presente termo

de consentimento.

Guaramirim, 17 de outubro de 2024.

Documento assinado digiuimenté

CARLA SCHWARZ DANCINI

'I Data:18/10/202409:24;14WD300
Verilique em https://validar.iti.gov.br

PAVIPLAN PAVÍMENTAÇAO LTDA.

Representada por:

CARLA SCHWARZ DANCINII

CPF; 082.727.21'9-79
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Estado^do Paraná

Aviso de Dispensa de Licitação

A Prefeitura Municipal de Piên por meio da Secretaria de Planejamento, Obras e

Urbanismo, está aberta a apresentação de propostas para ó Seguiiítè Objeto; Execução

de serviços de engenharia elétrica de realocação e instalação de 07 postes na Estrada
Municipal Boa Vista - Trechos lA e 2 - Boa Vista - Piên-PR,, conforme descritivo em

anexo.

Para mais informações solicitar nó e-mail abaixo.
licitacoes.administracao@pien.pr.gov;br.

Documentação Solicitada:

• Proposta,

• Contrato Social,

• Certidões de,Regularidade Trabalhista e Fiscal, Cartão CNPJ

• CREA DA EMPRESA E DO ENGENHEIRO RESPONSÁVEL

• AUTORIZAÇÃO DA COPEL

O Recebimento das propostas e documentação será até dia 30/09/2024, após será

encerrado o recebimento.

Piên/PR 25 de setembro de 2024

\lOíXubEMIRJOSÉ Dl
Secretário Munlcinal de Planejamènto, Obras e Ürbanismó

DRADE
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Departamento de Licitações e Compras
PREFEITURA

PROTOCOLO N® 4086/2024

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS

1)OBJETO: Contratação de empresa especializada em serviços de engenharia elétrica com a

relocaçâo é instalação de 7 (sete) postes

2). MODALIDADE; Dispensa.

3) VALOR MÉDIO ESTIMADO: R$ 45.877,00 (quarenta e cinco mil e oitocentos e setenta e sete reais)

4) FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após emissão de NOta Fiscal.

5) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LÕ.A 2024

Secretaria de Planejamento, Obras e Urbanismo
04.001.15.451.0006.2009.3.3.90.39.00.00

6) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

(9. I JO I àsjDL:y3Saldo Atualizado em _

^Há disponibilidade.
() Não há disponibilidade.

O Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento

da emissão do contrato/Empenho.

() Necessita suplementaçâo.

hrs R$.

José Luiz

Contador CR^
l^arros
R 049922/0-8

fTcíula 35076-1

/ ro /

7) ^CURSOS FINANCEIROS:
Há previsão de recursos financeiros e será incluído na Programação de acordo com a

disponibilidade.

() Não há previsão recursos financeiros.

() Quando se tratar de Registro de Preços o Saido Orçamentário deverá ser consultado no momento

da emissão do contrato/Empenho.

() Necessita suplementaçâo.

8) Deciaramos que a análise da regularidade orçamentária e legai foi feita pelo órgão solicitante, de

acordo com as informações constantes no processo e epígrafe, em conformidade com o que dispões
os Arts. 16e17da LC 101/00.

Siivana Teixeira Jung

Secretária l\(!unicipal de Administração e Finanças
dreío 229/2023

J-Aã mx/

01
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Prefüeiturade Secretaria de Administração e Finanças
Assessoria de Licitações e Contratos

PIEN
DESPACHO PARA DISPENSA

PROTOCOLO 4086/2024

OBJETO: Contratação de empresa especializada em serviços de engenharia elétrica com a relocação e

instalação de 7 (sete) postes..

FUNDAMENTO LEGAL: Lei í\° 14.133/21

Alt. 75. É dispensável a licitação:
II - Rara contratação que envolva valores Inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de outros

serviços e compras;

RAZÃO ESCOLHA DO CONTRATADO:

Faz-se necessária a contratação emergencial de reaiocação e instalação de Ò7 (Sete) Postes de alta Tensão,
Remoção de Redes Trifásícas conforme descrito no Orçamento, para que seja possibilitada a execução de
Pavimentação de Estradas VIcInals em CBUQ, com área de 4.569,24 m^, na estrada Municipal Boa Vista -
Trechos lA e 2 - Boa Vista.

Este Recurso já se encontra disponibilizado e estamos sendo notificados pelo Paraná Cidade para a obra já
licitada e iniciada seja finalizada.
Ocorre que no local, há alguns postes interferindo na execução por completa da obra.
Optamos por contratação de empresa autorizada pela COREL para realizar os Serviços, tendo em vista que os

prazos que a COREL estabelece para execução são de 180 dias

Não sendo, portanto, possível aguardar, pois a obra poderá sofrer aumento de custos tendo em vista correções
de preços ou reequllíbrios que podem ser solicitadas pela empresa contratada para executar a pavimentação,
casò 0 município não venha e remover tais Postes.

JUSTIFICATIVA DO PREÇO

Conforme orçamento

DOCUMENTOS DO PROCESSO

[x] Requerimento e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto
básico ou projeto executivo,
[x] Estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei.

[x] Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser
assumido - Informações Orçamentárias e Financeiras,
[x] Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária
- Certidões de Regularidade Fiscal e Trabalhista,

[x] Autorização da autoridade competente,
[x] no mínimo 3 (três) orçamentos/cotações,
[x] Contrato Social/Requerimento do empresário/Estatuto.
[x] Publicação em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, nos termos do art. 75, § 3°

da Lei 14.133/21.

[] foi(foram) apresentada(s) nova(s) proposta(s).
[X] não foi (foram) apresentada(s) nova(s) proposta(s).

Piên, 08 de outubro de 2024

EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI

Agente de contratação

Decreto n° 24, de 23 de janeiro de 2024
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Rua Amazonas, 373

Centro, Piên-PR

83.860-000

PROCURADORIA
JURÍDICA

(41)3632-1136

Protocolo: 4086/2024

Assunto: "contratação de empresa especializada em serviços de engenharia elétrica com a
relocação e instalação de 7 (sete) postes".
Requerente: Secretaria Municipal de Planejamento, Obras e Urbanismo.

Parecer Jurídico

I - Relatório

Trata-se de consulta jurídica formulada pela Secretaria requerente para abertura de

processo para "contratação de empresa especializada em serviços de engenharia elétrica com a

relocação e instalação de 7 (sete) postes".

O processo velo acompanhado do requerimento da secretaria municipal, estudo técnico

preliminar, termo de referência, cotações de fornecedores habilitados, consulta de regularidade fiscal

e trabalhista, despacho do agente de contratação informando a publicação de aviso de dispensa de

licitação, mapa comparativo de preços e tabela indicativa da melhor proposta, declaração de

existência de dotação orçamentária e informações quanto ao valor de mercado.

II - Passamos a análise jurídica.

As aquisições e contratações públicas seguem, em regra, o princípio do dever de licitar,

previsto no artigo 37, inciso XXI da Constituição. Porém, o comando constitucional já enuncia que a

lei poderá estabelecer exceções à regra geral, com a expressão "ressalvados os casos especificados

na legislação".

De acordo com Lei n.o 14.133/21, a licitação poderá ser dispensada (ou dispensável)

nas hipóteses do art. 75, sendo que, em todos os casos, mesmo que exista a viabilidade de

competição, ò quê torna ã licitação possível, contudo, por comando normativo expresso, dada a

natureza da contratação, p procedimento licitatório estaria dispensado.

Inicialmente, destaca-se que a natureza do processo licitatório é, ordinariamente, o

atendimento de demanda pública, em apreço à livre concorrência e à captação de preço justo e mais

vantajoso à administração, elementos colhidos no espírito da Lei de Licitações e Contratos

Administrativos.

Ressalta-se que, na contratação direta, o que é dispensado é o processo licitatório e não

processo administrativo, logo, o administrador está obrigado a seguir um procedimento administrativo0

Página 114
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Rua Amazonas, 373

Centro, Píên - PR
83.860-000

(42) 3632-1136

determinado, destinado a assegurar mesmo nesses casos, a prevalência dos princípios constitucionais

da Administração pública.

PROCURADORIA
JURÍDICA

PREFEITURA

Além disso, o objeto deste processo se amolda ao inciso II do art. 75 da Lei no 14.133/21;

Art. 75. É dispensável a licitação:
- para contratação que envolva valores inferiores a RI 100.000, 00 (cem mil reais),

no caso de obras e serviços de engenharia ou de serviços de manutenção de veícuios
automotores;

I

II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00
(cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e compras;

• para contratação que mantenha todas as condições defínidas em edital de licitação
realizada há menos de I (um) ano, quando se verificar que naqueia licitação:
III

(...)

A nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos, dispõe em seu art. 72 os

documentos minimamente necessários para a instrução do processo de contratação direta, como

também nuances que devem ser observadas para garantir a proposta mais vantajosa para a

administração:

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibiiidade e de

dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos:
I ■ documento de formalização de demanda e, se for p caso, estudo técnico preliminar,
análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo;
ÍI - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida np art. 23 desta
Lei;
III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento

exigidos;
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o

assumido;

dos requisitos

compromisso

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e
necessária;

contratado;

a ser

rhínimaqualificação
razão da escolhaVI do

justificativavn de preço;

competente.
Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato

deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial.

autorizaçãoVIII da autoridade

No presente processo administrativo, noto que foram atendidos os requisitos da

Jegisjação, em especial, quanto ao requerimento, estimativa da despesa, demonstração da

compatibilidade de recursos orçamentários e justificativa da necessidade de contratação.

Sendo que a necessidade da contratação decorreu do fato de que a empresa contratada

na concorrência de n.o 006/2024 não ter conseguido efetuar o serviço de recolocação de postes

diretamente com a copei, conforme pode se observar no ofício de n.° 027/2024 e no próprio termo de

consentimento da PAVIPLAN.

Desse modo, peio princípio da continuidade do serviço público, para evitar maiores

prejuízos, bem como para possibilitar a continuidade da obra pública, evitando assim desperdício de

recursos públicos, a Secretaria de Planejamento, Òbras, e Urbanismo optou por suprir os serviços, bem

Página 214
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Rua Amazonas, 373

Centro, Píên - PR

83.860-000I PROCURADORIA
JURÍDICA

PREFEITURA (41) 3632-1136

como os pagamentos, referentes aos itens 7.1 e 7.2 do contrato de n.® 060/2024, de forma que os

referidos serviços vão ser contratados com empresa especializada através de dispensa de licitação.

Ainda, cumpre ressaltar que a contratação através da dispensa de licitação se mostra

mais vantajosa a municipalidade, uma vez que o valor da contratação será inferior ao pago peios

mesmos serviços na concorrência de n.® 006/2024.

De outro lado, tal fato não elide a responsabilidade da Secretaria Municipal em efetuar a

abertura de processo apuratórío em face da empresa; ante a inexecução contratual.

Registra-se, igualmente, que a análise do preço da contratação foi realizada pela

Comissão de Licitação e pela secretaria requerente, quanto aos parâmetros do valor de mercado, em

atenção aos orçamentos que seguem no processo de dispensa de licitação, objetivando atender aos

princípios da legalidade, economicidade e celeridade, realizando a presente contratação, com vistas a

cumprir o disposto no art. 5°, da Lei n° 14.133/21.

No que se refere, ao disposto no § 3° do art. 75, da Lei de Licitações e Contratos

Administrativos, segue nos autos o Aviso de Dispensa de Licitação, publicado no site oficial do Município

pelo período de três dias, a fim de promover a publicidade dos atos da administração pública ê obter o

maior número de propostas adicionais de eventuais interessados. Neste sentido, foi certificado pelo

agente de contratação que não foram apresentadas novas propostas para o objeto.

A Lei de Licitações estabelece que a realização de licitação ou contratação direta depende

da previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações decorrentes de

obras ou serviços a serem executadas no exercício financeiro em curso, de acordo com o respectivo

cronograma, neste sentido, foi anexado ao processo a declaração emitida pela contabilidade e pela

Secretaria de Administração e Finanças no sentido de que existe disponibilidade orçamentária e

financeira para custear as despesas da presente contratação.

Importante mencionar, que o art. 73 da referida Lei de Licitações prevê que se o gestor

vier a contratar diretaniente fora dos parâmetros e requisitos autorizados expressamente neste

diploma, o contratado e o agente público "responderão solidariamente pelo dano causado ao erário,

sem prejuízo de outras sanções iegais cabíveis".

Além disso, as irregularidades na contratação poderão configurar crime previsto no art.

337-E do Código Penal e, de maneira solidária, o contratado e o agente público responsável poderão

responder pelo eventual dano causado ao erário, vejamos:
Contratação direta ilegal
Art., 337-E. Admitir, possibilitar ou dar causa à contratação direta fora das hipóteses previstes
em lei:

Pena - reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa.

Por fim, evidencia-se, que a dispensa de licitação não implica em total abandono de

princípios que regem as contratações públicas, em especial a impessoalidade e a vantajosidade da

proposta, que deve ser Obtida dentro dO universo de fornecedores que estejam devidamente

habilitados para fornecimento do produto, neste caso, vemos que houve a busca/pesquisa de preços,

sendo a mesma considerada como suficiente.
Página 3 | 4
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Rua Amazonas, 373

Centro, Pièn - PR

83.860-000

(41)3632-1136

PIEN PROCURADORIA

JURÍDICA
PREFEITURA

IPlÊrT

111- Conclusão

Neste sentido, entendemos que o processo em comento atende os princípios insculpidos

no inciso XXI do art. 37 da Constituição Federal e, diante' disso, opinamos favoravelmente pela

legalidade da contratação direta, excepcionalmente para atender a contratação dos serviços/produto a

que se destina, em razão do valor apresentado, com base no permissivo legal expresso no inciso II, do

art. 75 datei nq 14.133/21.

Por fim, cumpre destacar que o presente parecer tem caráter meramente ppínativo, ou

seja, é não vinculante para o gestor público, o qual pode, de forma justificada adotar ou não a

orientação exposta no parecert E, que o mesmo foi elaborado com base nas informações prestadas

a, estã procuradoria jurídica, se atendo somente aos contornos jurídicos das questões apresentadas,

uma vez que os critérios/justificativas e a análise de mérito (oportunidade e conveniência) do pedido

para a realização do ato administrativo constituem análise técnica e discricionária da Secretaria

sollcitante, e, portanto, é vedado aos assessores jurídicos se imiscuir-se sobre o mérito

administrativo, tal como apregoado pelo enunciado de n.o 07 do Manual de Boas Práticas Consultivas

(BPC)2.

S.M.J. É 0 parecer.

Piên, 21 de outubro de 2024.

Eduardo Araújo
Procurador Jurídico

OAB/PR 58.418

ia^fCaroIméyie Araújo
Pcbcuraddi irídica

PR 111.206

1
Agravante que, na qualidade de chefe da Assessoria Técnica da Administração Regional, emitiu parecer favorável a contratação.

Manifestação de naturèza meramente opinativa e, portanto, hão vinculante para o gestor público, o qual pode, de

forma justificada, adotar ou não a orientação exposta no parecer. O parecer tem natureza obrigatória (art. 38, VI, da Lei n®
8.666/93), porém não é vinculante. (STF, AgReg no HC n.o 155.020 - Min. Celso de Mello).
^ A manifestação consultiva que.adentrar questão jurídica com potencial de significativo reflexo em aspecto técnico deve conter

justificativa da necessidade de fazê-lo, evitando-se posicionamentos conclusivos sobre temas não jurídicos, tais como

os técnicos, administrativos ou de conveniência ou oportunidade, podendo-se, porém, sobre estes emitir opinião ou formular
recomendações, desde que enfatizando o caráter discricionário de seu acatamento.
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Prefeitura de

Á MUNICÍPIO DE PIÊN
ESTADO DO PARANÁPEN

PROTOCOLO N° 4086/2024

. TERMO DE DISPENSÃ DE LICITAÇÃO Õ72/2024

Dispensa de Licitação, na forma do Art. 75°, Inciso II, da Lei Federal 14.133/21.

Objeto: Contratação de empresa, especializada em serviços de engenharia elétrica corh a
relocação e instalação de 7 (sete) postes na comunidade da Boa Vista.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

CONTRATADA: CONSTRUCEL CONSTRUÇÕES DE OBRAS ELETRICAS LTDA

CNPJ: 79.123.139/0001-82

VALOR: R$ 45.877,00 (quarenta e cinco mil e oitocentos e setenta e sete reais)

r

Dotação Orçamentária:

Secretaria dè Planejamento, Obras e Urbanismo
04.001.15.451.0006.2009.3.3.90.39.00.00

Condição de Pagamento:: Depósito bancário em até 30 dias após o recebimento da N.F.

Piên/PR, 22 de outubro de 2024.

'S

Maicon Gr^skòpf
Prefeito Municipal

I
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^ Prefeitura de

SECRETARIA MUNjCIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇASPIEN i

!•
(

CONTRATAÇÃO DIRETA ,

Dispensa de Licitação N° 072/2024

PROTOCOLO: 4086/2024

Objeto: Contratação de empresa especializada ém serviços de engenhâria elétrica com a
relocação é instalação dé 7. (sete) postes na òomunidade da Boa Vista.

I

>

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

CONTRATADA: CONSTRUCEL CONSTRUÇÕES DE OBRAS ELETRICAS LTDA

CNPJ: 79.123.139/0001-82

VALOR: R$ 45.877,00 (quarenta e cinco mil .e oitocentos e setenta e sete reais)

AUTORIZAÇÃO: ,22/10/2024

I

1 t

3

I
I3

l

•r

L

r

)

I

1i
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CONTRATADA: CONSTRUCEL CONSTRUÇÕES DE ÒBRAS
ELETRICAS LTDA

CNPJ: 79.123.139/0001-82

VALOR: R$ 45.877^00 (quarenta e cinco mil' e oitocentos e setenta e

sete reais)

AUTOIUZAÇÃO: 22/10/2024

ESr\DO DO PAUA> \

PREÍ EU l RA MUStCIPAJ. DL PlLNj

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDAbE DE LICITAÇÃO N® 125/2024

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS

CONTRATAÇÃO DIRETA
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N® 125/2024

Publicado por:
Bemádete Maguerovski Dos Santos
Código Identifiçadpr:F0ACF7GC

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PREGÃO ELETRÔNICO N" 066/2024PROTOCOLO: 4246/2024

Objetò: Contratação de apresentação musical era comemoração ao

^iversário de 63 anos do Município, comemorado no dia 01 de

novembro de 2024.

TIPO: MENOR TAXA ADMINISTRATIVA

OBJETO: Contratação do serviço de gerenciamento da manutenção

preventiva e corretiva da frota Municipal. Edital disponível no site:

wvvw.pieh.pngov.br a partir do dia 23/10/2024. Entrega das

propostas: a partir 23/10/2024 no site Bolsa Brasil de Licitações •

BLL. Abertura das Propostas: 08/11/2024 às 09h30 (borário de

Brasília) no site já citado.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

PESSOA JURÍDICA: MARLON ANTONIO MORAES
02480444945

CNPJ: 47.135.3O4/000L20

VALOR: R$ 23.000,00 (vinte,e três mil reais) Piên/PR, 22 de outubrode 2024.

AÜTOMZAÇÃO 22/10/2024 EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI

Pregoeiro MunicipalPublicado por:
Bemádète Maguerovski Dos Santos
Código Identificador: 1FD8BE58

Publicado por:

Bemádete Maguerovski Dos Santos
Código Identífícado'r:8C5EA8FD

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N® 126/2024

SECRETARIA MUNiaPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS

CONTRATAÇÃO DIRETA
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N® 126/2024

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO PREGÃO 052/2024

O Prefeito de Piên, Estado dò Paraná, no uso de suas atribuições

legais, HOMOLOGA o PREGÃO ELETRÔNICO N" 052/2024, o
qual tem como objeto o “Registro de preços para futura aquisição
de uniformes escolares, destinado aos alunos da rede municipal de

ensino de Piên, para o ano letivo dé 2025 de acordo com as

especificações constantes no termo de referSneia conforme
solicitação da Secretaria Municipal de Educação.’’, e ADJUDICA

o objeto em favor da seguinte empresa:

COR BASE CONFECCOES LTDA, pessoa jurídica inscrita np

CNPJ sob 0 n® 21.241.284/0001-88, vencedora dos itens conforme

relatório disponível no portal da transparênciá,. resultando nò valor

total de R$ 272.965,00 (duzentos e setenta e dois mií e novecentos e

ses^nta e cinco reais);

O processo atendeu a legislação pertinente em toda sua tramitação,

conforme Parecèr da Procuradoria Geral do Município em anexo ao

processo.

PROTOCOLO: 4233/2024

Objeto: Contratação de espetáculo artístico para abertura do Natal

Luz 2024, agendado para õ diá.22 de novembró de 2024;

CONTRATAISTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

PESSOA JURÍDICA: SÀNDER MACHADO PRODUÇÕES
LTDA

CNPJ: 13.224.1 lí/0001-23

VALOR: R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais)

AUTORIZAÇÃO 22/10/2024
Publicado por:

Bemádete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:5F09BF65

Piên/PR, 22 de outubro de 2024.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito

DISPENSA DE LICITAÇÃO 072/2024

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS

CONTRATAÇÃO DIRETA
Dispensa de Licitação N® 072/2024 >

Publicado por:
Bemádete Maguerovski Dos Santos

Código Identificador:DB24D8FB

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
RESOLUÇÃO N“ 28, DE 17 OUTUBRO DE 2024.

RESOLUÇÃO N® 28, DE 17 OUTUBRO DE 2024.

A Secretária Municipal de Educação de Piên, no uso de suaS'

atribuições legáis, cònsidérando o disposto nos Artigos 58 a 60 da Lei

Municipaln® 1070, de 0? dé setembro dè 2010,

PROTOCOLO: 4086/2024

Objeto: Contratação de empresa especializada em serviços de

engenharia elétrica com a relocação e instalação de 7 (sete) postes na
comunidade da Boa Vista.

Resolve:
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PIL

250ww'W.diarioinunicipal.com.br/amD
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CONTRATO NO 100/2024

REFERENTE A DISPENSA NO 072/2024

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE
ENTRE SI FIRMAM O MUNICÍPIO DE PIÊN E A

EMPRESA CON5TRUCEL CONSTRUÇÕES DE
OBRAS ELÉTRICAS LTDA.

Pelo presente Instrumento particular de prestação de serviços que entre si

celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público Interno, inscrito no CNPJ sob
no 76.002.666/0001-40, com sede à Rua Amazonas, 373, Centro, Piên/PR, neste ato representado pelo
Prefeito Sr. MAICON GROSSKOPF, portador da Cl n° 10094176-7, inscrito no CPF/MF sob o n^ 080.278.589-

17, residente e domidiiado nesta cidade, assistido pela Procuradora Jurídica Sra. Naiany Caroline de Araújo,
OAB/PR n° 111.206/PR em conjunto com o Secretário Municipal de Planejamento, Obras e Urbanismo Sr.
Claudemir José de Andrade, inscrito no CPF sob n° 633.107.329-91 , doravante denominado simplesmente

CONTRATANTE, e de outrò a empresa CONSTRUCEL CONSTRUÇÕES DE OBRAS ELÉTRICAS LTDA,
Inscrita no ÇNPJ sob n.° 79.123.139/0001-82, estabelecida na Rua Almirante Alexandrino, n° 2039, Afonso Pena,
em São José dos PInhais/PR, Gep: 83045-210, Fone (41) 3283-5883, e-mail: enQenharia@construcel.com.br;
neste ato representado pelo, Sr. Armando Reinoldo Forster, inscrito no CPF sob n®. 110.647.730-87 doravante

denominado simplesmente CONTRATADO, resolvem celebrar o presente contrato de prestação de serviços, nos
termos dos Arts. 75 e 89 da Lei Federal n° 14.133/2021, e suas alterações, resoluções e demais normas vigentes
e aplicáveis ao objeto da presente contratação, de acordo com o que determina a modaüdade Dispensa de
Licitação 072/2024, devidamente homologada pelo CONTRATANTE mediante as cláusulas expressas a seguir,
definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades de ambas as partes.

seu

PO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Alt. 92, Lei 14.133/2021)

,ÇláüsulMl:ímêlra^ O objeto do presente Contrato é a Execução de serviços de engenharia elétrica de
realocação e instalação de 07 postes, na Estrada Municipal Boa Vista - Trechos lA e 2 - Boa Vista - Piên-PR,
conforme descrições abaixo:

ITEM SERVIÇOS

1 Elaboração de projeto eletromecânico e aprovação na Copei;

2 Realocação de 5 (cinco) postes;
3 Substituição de 2 (dois) postes com mudança de local;
4 Adequação de estruturas de media tensão fora de padrão;

Adequação de chaves e para ralos;5

Adequação de transformador trifásico;6

7 Retirada e recolocação dos cabos de alta e baixa tensão;

8 Transporte dos materiais até a òbra e devoluções dos materiais retirados até a Copei;

Adequação de ramais aéreos de baixa tensão;9

Adequação de luminárias públicas;10

11 Fornecimento de amarrações e ligações necessárias;
12 Fornecimento e instalação de 02 (dois) postes;
13 Fornecimento e instalação de todos os materiais necessário para execução do projeto

aprovado;
14 Retirada de 02 (dois) postes;

Emissão de ÁRT15

RESPONSABILIDADES TÉCNICAS
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Os engenheiros ou técnicos ou responsáveis técnicos pelos estudos, projetos elétricos e civis, deverão considerar

a aplicação das melhores técnicas disponíveis recomendadas pelas normas vigentes em suas versões mais

atualizadas, independentemente da atualização deste e se comprometem desde a apresentação da ART a

responder todas as solicitações da COREL durante as fases de projeto, construção, bem como, após a

energização destas instalações.
ART: Anotação de Responsabilidade Técnica. A ART é um instrumento legal, necessário à fiscalização das

atividades técnico-profissionais, nos diversos empreendimento sociais. De acordo com o Artigo 1° da Resolução

no 425/1998, do CONFEA, "Todo contrato, escrito ou verbal, para á execução de obras ou prestação de quaisquer

serviços referentes à Engenharia, Arquitetura e Agronomia ficam sujeito a Anotação de Responsabilidade Técnica

(ART), no Conselho Regional em cuja jurisdição for exercida a respectiva atividade".

Parágrafo Primeiro: Será de total responsabilidade da empresa contratada os fornecimentos de todos os

equipamentos e materiais necessários para a elaboração e execução do objeto. Todo- o serviço e quantitativo
deverá obedecer às especificações do termo de referência.

DA ENTREGA E RECEBIMENTO (Art. 140, Lei 14.133/2021)

STáu^üla Se5unãa;i Os itens deverão ser entregues integralmente em até 45 dias úteis após a assinatura da
carta acordo emitido pela Copei e a liberação do projeto.

DA FISCALIZAÇÃO (Art. 140, Lei 14.133/2021)

iCláiisüla T^efcèirá;' Fica designado como fiscal do contrato o servidor Emerson Gonçalves - Engenheiro civil

CREA 75446/PR.

A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade daParágrafo Primeiro:
fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições
técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material Inadequado ou de qualidade inferior, Q, na ocorrência desta,
não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o

art. 140 da Lei no 14133/21.

Parágrafo Segundo: O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a

execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos,
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

DO^PRAZO DE VIGÊNCIA E CONDICOES DE PRQRROGACAO

ClãusuláÍQuãii:á;i O contrato firmado entre as partes terá vigência de 12 (doze) meses, com início a partir da

publicação do contrato podendo ser prorrogado dentro dos limites permitidos pela lei.

Parágrafo Primeiro: A CONTRATADA se compromete a fornecer os produtos/serviços durante o prazo da

vigência do Contrato;

Parágrafo'Segundo: A execução do contrato deverá ser Iniciada mediante ordem de fornecimento emitida pelo
fiscal do contrato designado pela Secretaria solicitante;

Parágrafo Terceiro: A execução do contrato antes de emitida a ordem de fornecimento, nos termos do
parágrafo anterior, é de responsabilidade única e exclusiva do CONTRATADO, não obrigando a CONTRATADA a
adiantar os pagamentos.

DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 141, Lei 14.133/2021).

Gláúsürãi;Qümta^ O valor total do contrato é de R$ 45.877,00 (quarenta e cinco mil e oitocentos e setenta e

sete reais) no qual se inclui todos os tributos, diretos ou indiretos, sobre a execução do objeto.

Parágrafo Primeiro: O pagamento será efetuado através de depósito bancário, em até 30 (trinta) dias contados
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da apresentação da nota fiscal/fatura, conforme disponibilidade financeira na fonte de recursos, no protocolo
financeiro da Prefeitura, desde que devidamente atestada pela Secretaria solidtante e anexada às provas de
regularidade relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União referente a todos os tributos federais e à

Dívida Ativa da União - DAU, abrangendo inclusive as contribuições sociais - INSS, de Garantia do Tempo de

Serviço - FGTS, Tributos Municipais e Tributos Estaduais e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

Parágrafo Segundo: Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante,
0 pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

Parágrafo Terceiro: Em caso de irregularidade na execução do objeto e/ou na documentação fiscal, O prazo de
pagamento será contado a partir da(s) correspondente(s) reguiari2ação(ões).

Parágrafo Quarto: Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo estabelecido nesta cláusula, o valor
da nota fiscal poderá ser atualizado monetariamente pelo INPC (índice Nacional de Preço ao Consumidor), entre

a data em que deveria têr sido adimplida a obrigação e o efetivo pagamento (Lei Federal 14.333/2021).

Parágrafo Quinto; No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenclários, fiscais e

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro, manutenção, instalação, e outros necessários ao

cumprimento integral do objeto da contratação. Inclusive todo o material e equipamento necessário para a
execução dos serviços.

Parágrafo. Sexto; Nos termos do Decreto Municipal n° 157/2023, a administração contratante procederá a

retenção do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto prestação de serviços,
inclusive obras de construção civil, salvo imunidade, isenção e/ou dispensa prevista em legislação em vigor
conforme Instrução Normativa n^ 1234, de 2012 da Receita Federal do Brasil.

DO REAJUSTE

^WulásSaM'^ Os preços iniclalmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da
data de assinatura do presente terrrio contratual.

Parágrafo Primeiro: Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INPC (índice Nacional de Preços ao

Consumidor), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualldade.

Parágrafo Segundo: Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

Parágrafo Terceiro: No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

Parágrafo Quarto: Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).

Parágrafo Quinto: Caso o(s) índÍGe(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais sef utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser

determlnado(s) pela legislação então em vigor.

Parágrafo Sexto: Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço dó valor remanescente, por meio de termo aditivo.

Parágrafo Sétimo: O reajuste será realizado por apostilamento.

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Art. 141, V, Lei 14.133/2021).

iCláusúlã^^Sétima^ As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta do crédito indicado pelo
código: 04.001.121.0004.2007-3.3.90.40.00.00
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DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

íGIáüsulá Õitevái' Constitui direitos de o MUNICÍPIO receber o objeto deste contrato nas condições avençadas e

da COI^íTRATADA perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados.

Parágrafo Primeiro - O contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste contrato e em seus
anexos, assumindo como exciusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas;

A CONTRATADA obriga-se a seguir o disposto no Contrato;

a) Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e iocai constantes no
termo de referência e da proposta, acompanhado da respectiva nota fiscai, na qual constarão as indicações
referentes a marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou vaiidade;

b) Responsabilizar-se peios vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12,13,18 e 26, do

Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990);
c) O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, substituir, reparar,

corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 05 (cinco) dias o produto com avarias ou

defeitos;
d) Atender prontamente a quaisquer exigências da' Administração, inerentes ao objeto do presente Termo de
Referência;
e) Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
f) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

g) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem
subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de
Referência, Edital ou na minuta de contrato;
h) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdendários, fiscais, comerciais,
taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou
venham a inddir na execução do contrato;

Parágrafo Segundo - Constitui obrigações da CONTRATANTE:

a) Receber provisoriamente o material disponibilizando local, data e horário;
b) Verificar minuçiosamente, no prazo fixado, a conformidade dós bens recebidos provisoriamente com as
especificações, constantes no termo de referência e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos;
c) Fiscalizar o perfeito funcionamento do contrato
d) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para

que ele seja substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
e) Aplicar ao contratado quando descumprimento, as sanções previstas na léi e neste Contrato;
f) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda
que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como, por qualquer dano causado a terceiros
em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados;
g) Efetuar o pagamento na forma e no prazo convencionados no contrato

DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Título IV, Capítulo I, Lei 14.133/2021)

Cláusulá Nonát Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.o 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à Inexecução pardal do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao Interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) deixar de entregar a'documentação exigida para o certame;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
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f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação quando convocado
dentro do prazo de validade da sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante
a licitação ou a execução do contrato;
i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
I) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n® 12.846, de 1° de agosto de 2013.

CláusulafcDécimas Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:

Parágrafo Primeiro: Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n® 14.133, de 2021);

Parágrafo Segundo: Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descrítas nas
alíneas "b", "ç", "d", "e", T', e "g" da cláusula nona deste contrato, sempre que não se justificar a imposição de

penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei no 14.133, de 2021);

Parágrafo Terceiro: Declaração de inídoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas "h" "1", "j" "k" e "I" da cláusula nona deste contrato, bem como nas alíneas "b", "c", "d",
"e", "f", e "g", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, |5o, da Lei n^ 14.133, de 2021).

Parágrafo Quarto: Multa:
I - Moratória;

a) Moratória de 3 % (três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral do contrato, até o limite

de 20 (vinte) dias;

b). Moratória de 5 % (cinco por cento) por dia de atraso Injustificado sobre o valor integral do contrato, até o

limite máximo de 10 (dez) dias, pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou
reposição da garantia;
c) Moratória de 2 % (dois por cento) por diá de atraso injustificado sobre o valor Integral do contrato, até o limite

máximo de 30 (trinta) dias, pela inobservância do prazo fixado pelo fiScal do contrato para sanar alguma
irregularidade do objeto contratual e/ou apresentação de documentação solicitada,
d) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do artigo 137 da Lei n.®
14.133, de 2021.

II - Compensatória:
a) Para a infração descrita na alínea "a" da cláusula nona, a multa compensatória será de 8% (oito por cento) a

15% (quinze por cento) do valor do contrato,
b) Para a infração descrita na alínea "b" da cláusula nona, a multa compensatória será de 15% (quinze por cento)
a 30% do valor do contrato,

c) Para a infração descrita na alínea "c"da cláusula nona, a muita compensatória será de 20% (vinte por cento) a
30% do valor do contrato,

d) Para a infração descrita na alínea "d" da cláusula nona, a multa compensatória será de 5% (cinco por cento) a

10% (dez por cento) do valor do contrato,
e) Para as Infrações previstas nas alíneas "e"; "f"; e "g" da cláusula nona, a multa compensatória será de 5%

(cinco por cento) a 10% (dez por cento) do valor do contrato.

0 Para as Infrações previstas nas alíneas "h"; "i"; "j"; "k"; e "!" da dáusuia nona, a multa compensatória será de

10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

Parágrafo Quinto: A aplicação das sanções previstas neste contrato não exdui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao contratante, nos moldes do previsto no artigo 156,
parágrafo 9.° da Lei n° 14.133, de 2021.
Parágrafo Sexto; Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa, conforme previsto no artigo 156, parágrafo 7.°, da Lei n.® 14.133, de 2021.

Parágrafo Sétimo: Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
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dias. Úteis, contado da data de sua intimação, nos moldes do disposto no artigo 157, da Lei n.o 14.133, de 2021.

Parágrafo Oitavo; Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo contratante ao contratado, além da perda desse valor, a diferença: será descontada da

garantia prestada ou será cobrada judiclalmente.
Parágrafo Nono; Previamente ao enraminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente nò prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação

enviada pela autoridade competente.
Parágrafo Décimo: A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do
artigo 158 da Lei n.o 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimènto de licitar e contratar e de declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar.
Parágrafo Décimo-Primeiro; Na aplicação das sanções serão considerados:

I - a natureza e a gravidade da infração cometida.
II - as peculiaridades do caso concreto.
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes.
IV - os danos que dela provierem para o contratante.
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de, integridade, conforme normas e orientações dos órgãos
de controle.

Parágrafo Décimo-Segundo: Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou

em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos
na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

Parágrafo Décimo-Terceiro: A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsjderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática- dos atos ilícitos previstos neste

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o

Contratado, observados, enh todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise
jurídica prévia (art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021).
Parágrafo Décimo-Quarto: Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que
implique no impedimento de licitar e contratar com o Município, ou de declaração de inidoneidade, será
obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado.

Parágrafo Décimo-Quinto: O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções pôr ela aplicadas, para fins

de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n° 14.133, de
2021).

Parágrafo Décimo-Sexto: As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n® 14.133/21.

DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO (Aits. 104
e 137, Lei 14.133/2021).

jCláusulã^Décini^^Pnmeiráj O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes,
ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

Parágrafo Primeiro: O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de

terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

Parágrafo Segundo; O contrato poderá ser extinto antes dò prazo nele fixado, sem ônus para o contratante,
quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato
não mais lhe oferece vantagem. Nesta hipótese, a extinção ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato,
desde que haja notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de
antecedência desse dia.

Parágrafo Terceiro; Caso a notificação da não-continuidade do contrato, nos termos do parágrafo anterior,
ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses
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da data de comunicação.

Parágrafo Quarto: O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuiadas/ou antes
do prazo neie fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n® 14.133/21, bem
amigaveimente, assegurados o contraditório e a ampla defesa, aplicando-se também os artigos 138 e 139 da
mesma iei.

Parágrafo Quinto: A aiteraçâo social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

Parágrafo Sexto: No caso do parágrafo anterior, se a modificação Implicar mudança da pessoa jurídica
contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

Parágrafo Sexto: O termo de extinção, sempre que possível, será precedido de:
I - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; - .
II - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;.
III - Indenizações e multas.

Parágrafo Sétimo: A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese efn que será-concedida indenização por meio de termo indenizatório (artigo 131,
caput, da Lei nP 14.133, dé 2021).

Parágrafo Oitavo:'Orcontrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na
gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade,
até 0 terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 2021).

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Art, 75, Lei 14,133/2021),

ElausuBBeam^iSmS 0‘ presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei 14.133 de
01/04/2021, suas alterações e, pelos preceitos de Direito, Público, aplicando-se supletivamente os princípios da

Teoria Geral dos Contratos, as disposições de Direito Privado, Código de Defesa do Consumidor, Código Civil a Lei

Orgânica e demais normas aplicáveis à espécie do Município de Piên/Pr.

Parágrafo Único: Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, recorrendo-se à

analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos.,

DA OBRIGAÇÃO DO CONTRATADO (Art, 89, Lei 14.133/2021),

B Fica 0 CONTRATADO obrigado a manter, durante toda a execução do contrato, em
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas
na licitação, devendo atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da
execução do presente Contrato.

DO FORO (Art. 89 § !<>, Lei 14,133/2021).

fcláiisülllPedlm^Quarta Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao CONTRATANTE,
qual seja o Foro de Rio Negro, Comarca da Região Metropolitana de Curitiba/PR, para dirimir eventuais questões
oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

DO FORO (Art. 89 § 1®, Lei 14.133/2021).

jGÍáusula- Dl^imá -Çfüintá^ Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao CONTRATANTE,
qual seja o Foro de Rio Negro, Comarca da Região Metropolitana de Curitiba/PR, para dirimir eventuais questões
oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. J

como

ülai !a:'E

/I

A/

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, obrigando-se a cumprir fielmente



51

Estado.do Parana

0 que nele ficou convencionado.

Piên/PR; 22 de outubro de 2024

AftSlrttdoa#t«rrr«ilAawAR)MNDO
^ .^.'^'^‘RSINOIDQFOR9TBÍÍ10W773MT

ARMANDO RE NOLDO; DNtn-ARMANoo^sjMau»
^ .FCRSreR.t 1 BMTTWe?. MP-M.
FORSTERü 1064773087 _

^»^»f«WWOOeCOW9TBllttCiaMW

MAICON GRÓSSKOPF
Prefeto.-.-

contwante

CONSTRUCEL CONSTRUÇÕES DE OBRAS
ELÉTRICAS LTDA
CONTRATADO

UDEMIRJOSÉ DE^DRADE
Secretário de Pianejamênto, O^ras e Urbanismo

/ Decreto n® 228/^023

TESTEMUNHAS:

Assinatury
Assinatura:

Nome: Emerson Gonçalves

Nome: Eduardo Duarte Scheivaraski

f,
r
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N“ 102/2024

MODALIDADE; REFERENTE A DISPENSA N“ 072/2024

Contratado: CONSTRUCEL CONSTRUÇÕES DE OBRAS
ELÉTRICASLTDA
CNPJ: 79.123.139/0001-82

Objeto: Execução de serviços de engenharia elétrica de realocação e

instalação de 07 postes na Estrada Municipal Boa Vista — Trechos 1A

e 2 - Boa Vista - Piên-PR.

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO N° 102/2024

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO N" 061/2024

CONTRATADO: MARCOS DE OLIVEIRA FRANCO - ME
CNPJ: 22.980.257/0001-90

OBJETO: Contratação de serviços de vigilância desarmada e

monitoramento com automóvel tático para patrulhamento dos prédios
públicos, localizados no perímetro urbano (Centro, Avencal, Boa

Vista, Trigolândia, Ponte Alta, Campina dos Crespins, Gramados).

Valor: R$ 45.877,00 (quarenta e cinco mil e oitocentos e setenta e

sete reais)

Prazo de Vigência: 12 meses a contar da sua publicação.
Fiscal do contrato: Emerson Gonçalves

Data de assinatura: 22 de outubro de 2024.

VALOR: RS 228.000,00 (duzentos e vinte e oito mil reais)

PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses a contar da sua
publicação, podendo ser prorrogado

COORDENAÇÃO DE CONTRA TOS.

COMPRAS E LICITA ÇÕES
Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identifícador:C6EEC3I8

FISCAL:. Solange de Fatima Senn

Data de assinatura: 24 de outubro de 2024.

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
RESOLUÇÃO N- 029, DE 29 DE OUTUBRO DE 2024.

RESOLUÇÃO N” 029, DE 29 DE OUTUBRO DE 2024.

DRDENAÇÃO DE CONTRA TOS.

COMPRAS E LICITA ÇÕES
Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos

Código Identifícador:23D449FC
A Secretaria Municipal de Educação no uso de suas atribuições e

considerando o disposto nos arts. 89, 90 e 91, da Lei n° 1070, de 09 de
setembro de 2010,

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N“ 103/2024 RESOLVE:

Art. 1“ Abrir, dias 6 e 7 de novembro de 2024, as inscrições para o

concurso de remoção para o ano letivo 2025.

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO N“ 103/2024

Art. 2“ Para se inscrever o profissional do magistério deverá

apresentar requerimento à Secretaria Municipal de Educação, no prazo

estabelecido no art. 1“, podendo optar por àté 3 (três) estabelecimentos

de ensino, que devem ser relacionados em ordem decrescente de

prioridade.

Parágrafo único. É requisito para inscrição ter cumprido o estágio
probatório.

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO N** 058/2024

CONTRATADO: LOUREIRO E FIGUEIREDO COMERCIO

DE VEÍCULOS LTDA

CNPJ: 40.976.095/0001-06

OBJETO: Aquisição de 02 (dois) veículos tipo minivan,
fabricaçâo/modelo 2024/2025 (novo, zero km), potência mínima de

nÒ CV (E) 105 CV (G) ou diesel 115 CV, capacidade 7 (6+1)

'ipantes, Convênio n®686/2024 SECID - Projeto n® 90, conforme

^..tocolon®22.183.825-4.

Art. 3® A remoção se dará através da disponibilidade de vaga.

§ 1® O profissional do magistério que possuir dois padrões deverá
observar a compatibilidade de turnos.VALOR: R$ 266.890,00 (duzentos e sessenta e seis mil e oitocentos e

noventa reais)

PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses a contar da sua
publicação

§ 2® Para cada padrão o profissional do magistério deverá fazer uma

inscrição.

§ 3° A classificação do profissional do magistério ocorrerá por padião.
FISCAIS; Solange de Fatima Senn e Ketlyn Marinho Wasoiznik

Art. 4® O concurso de remoção efetuar-se-á nas seguintes
modalidades:

I - para estabelecimento de ensino fundamental (séries iniciais);
II - para estabelecimento de educação infantil;
III - para outro tumo dentro de um mesmo estabelecimento.

Data de assinatura: 25 de outubro de 2024.

COORDENA ÇÃO DE CONTRA TOS.

COMPRAS E LICITA ÇÕES
\

Art. 5“ As inscrições serão analisadas e classificadas pela Secretaria
Municipal de Educação, tendo como critérios a seguinte ordem de

prioridade no ca^o da existência 02 (dois) ou mais candidatos para a
mesma vaga, conforme disposto no § 3® do art. 90 da Lei n°

1070/2010:

I - 0 que contar com maior tempo de efetivo em exercício na

Instituição Educacional (comprovação mediante planos de aula ou

documento equivalente);
II - maior tempo de efetivo exercício em funções de magistério na

rede municipal de ensino de Piên (comprovação mediante cópia de
holerite ou documento equivalente);

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identíficador:DF653AB4

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N® 100/2024-

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO N® 100/2024



53
município DE PIEN-PR

CNPJ: 76002666000140 lE: ISENTO

Endereço: RUAAMAZONÁS, 373 - PRÉDIO PREFEITURA CEP: 63860000 Cidade; Plên

Fone: 4136321136 Fax: (41)3632-1148

NOTA DE EMPENHOí

i>irN

Núnero iTpo Enitiekiem

08/01/2025

Reçíis/p&Á/® Req. Córrpra W®

76124127/2025 Ordinário 112

Licitação
Tipo Núrrero

FYocesso dispensa

Contrato/Alltivo

Sequênda Contraio

4417 100/2024 - SIM-AM: 1002024

■ Credor

Forneoeóor

CONSTRUCH. CONSTRUCÒES DE OBRAS ELETRlCAS LTDA

Erdereço

RUA ALM. ALEXANDRINO. 2039
CldaáaAJF

Sâo José dos Rnhais/PR

72/2024 de 22/10/2024

AdiAVo Mào da vigência Fim da vigência Fim da vig. etuaUzada

30/10/2024 29/10/2025
inicio da execução Fim da execução Fim da exe. aluaUzada

30/1Ò/2024 29/10/2025

Matricula

17-5

• CPFJCNPJ

79.123.139/0001-82

Bairro

AFONSO PENA

CEP Fone Tipodeconlabancária Banco Agência

Conta Corrente 237 926

Ccfíta

41966-483045-210 41 3283-5883

Classificação da despesa

04 SBDRETARtA DEPLANEJAMB^O. OBRAS EURBANISMO r'!~~''SãHMMerlaí

R$ 750.000.0004.001 PLANEJAMENTO. OBRAS EURBANISMO

■ 15.451.0006.2Õ09 INFRA ESTRUTURA URBANA E RURAL

3.3.90.39.9à99 DEMAIS SS^ViÇOS DETERCaROS. PESSOA JURÍDICA

00000 Recursos Ordinários (Livres)

Do Exercício

r"~VãiõfZiãnpay^

R$ 45.877,00

1100 R$704.123.00r>

Outras Informações
Vii

HistóricO'
f ■ "n;

.'Código Nome' Març^,' 'UM. , Quantld ade ~ . Valòr - Valor/tòtal

27728 CONTRATAÇAO DE EMPRESA ESPECIALIZADA B/l SBWtÇQS DÉ
ENGBJHARIA *”7

elétrica coma relocaçâo e instalação de 7.(sétè) postes na

comunidade da Boa Vista.

IHaboraçâo de projeto eletromecânico.e Iprpyaçâq-na CopeJ;;
2Realocação de 5 (cinco) postes:
SSubstituição de 2 (dois) postes com mudança^deJocal
4Adequação de estruturas de media tensâoTora de padrão
SAdequação de chaves e para raios;
6Adequação de transformador trifáslco;

7Retírada e recolocação dos cabos de alta e baíxa tensãpV^ü
8Transporte dos materiais até a obra e devoluções dornirteriãís

I retirados até a Copei;

9Adequaçâo de ramais aéreos de baixa tensão;
lOAdequaçâo deJuminárías públicas;

11 Fornecimento de amarrações eTigações necessárias;
12 Fornecimento e instalação de 02 (dois) postes;
13Fornecimento e instalação de todos os materiais necessário para

execução do projeto aprovado;

14 Retirada de 02 (dois) postes;

l>i>V=SERV
H' -.V \

1.0000' 45:877.000 45.877.00

/ !ü ■

•N ■f
•H'

•-ry-q 7

I

i.CertIdãó. .'NániafoM ' . -Valldáde

CERTIDÃO DÉBITOS TRABALHISTAS
CERTIDÃO FGTS

CERTIDÃO UNIFICADA - RFB/PGFN

73560810/2024

2025010401070527328953

G8E9.D3A6.0487.81F0

21/04/2025

03/02/2025

14/04/2025

FISCAL: BVERSON GONÇALVES - ENGB^HBRO CIVIL

Forma de pagamento: EM ATE 30 DIAS
Local de entrega: ESTRADA MUNICIPAL BOA VISTA ■ TRECHOS 1A E2 - BOA VISTA

:qwptí2lvJ
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município DE PIEN-PR

CNPJ: 76002666000140 lE: ISENTO

Endereço: RUA AMAZONAS, 373 - PREDIÕ PREFEITURA CEP: 83960000 Cidade: Plên

Fone: 4136321136 Fax: (41)3632-1146

NOTA DE EMPENHO

Tipo Srjftob em

08/01/2025

Requisição W® Req. CorrpTB W®

76124127/2025 Ordinário 112-

CLAUDEMIR JOSE DE ANDRADE

J

•quiplaio


